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LISTA DE ACRÓNIMOS E ABREVIATURAS 

 
3D  Tri-dimensional 

3DMC  Pesquisa sísmica 3D Multiclientes  

AC   Corrente das Agulhas (Agulhas Current ) 

ADCP  Perfilador acústico de correntes por efeito Doppler (Acoustic Doppler Current Profile) 

AIA  Avaliação de Impacto Ambiental 

AID  Área de Influência Directa 

AII  Área de Influência Indirecta 

APIT  Área Prioritária para Investimento em Turismo  
CDB   Convenção da Diversidade Biológica 
CO   Monóxido de carbono  
COVs   Compostos orgânicos voláteis  
CTD   Condutividade, temperatura e profundidade (Conductivity, Temperature and Depth) 
DINAB  Direcção Nacional do Ambiente 

EIA  Estudo de Impacto Ambiental 

EPDA  Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito 

GdM   Governo de Moçambique 
IBA  Áreas Importantes para Aves e para a Biodiversidade (Important Bird 

and Biodiversity Areas) 
IMO   Organização Marítima Internacional (International Maritime Organization) 
INAM   Instituto Nacional de Meteorologia 
INE                       Instituto Nacional de Estatística 
INP  Instituto Nacional de Petróleo 

INS   Sistema de Navegação Integrado 

IUCN União Internacional para a Conservação da Natureza (International Union for 
Conservation of Nature) 

KBA  Áreas Chave para a Biodiversidade 

Km  Quilómetro 

Km2  Quilómetro quadrado 

LA   Licença Ambiental 

MARPOL  Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (The 
International Convention for the Prevention of Pollution from Ships) 

MIMAIP Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas 

MIREME Ministério dos Recursos Minerais e Energia 

MTA  Ministério da Terra e Ambiente 

NOx   Óxidos de nitrogénio  
ODS   Objectivos de Desenvolvimento Sustentável  

OLP   Oficial de Ligação às Pescas  
OMM   Observador de Mamíferos Marinhos  
PAM   Monitorização Acústica Passiva (Passive Acoustic Monitoring) 
PM   Material Particulado (Particulate Matter) 
PPP   Processo de Participação Pública  
PSDM   Imagiologia das estruturas da subsuperfície (Prestack depth migration) 
RAMSAR  Convenção de Ramsar sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional 
RMU   Unidades de Gestão Regional (Regional Management Unit) 
RNT   Resumo Não Técnico  
SOx   Óxidos de Enxofre  
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SPA  Serviço Provincial do Ambiente 

TdR  Termos de Referência 

TSM   Temperatura da superfície do mar  
VU   Vulnerável 
WCS   Sociedade de Conservação da Vida Selvagem (Wildlife Conservation Society) 
WIO   Oceano Índico Ocidental (Western Indian Ocean) 
ZCIT   Zona de Convergência Intertropical  
ZEE  Zona Económica Exclusiva 
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RESUMO NÃO TÉCNICO 

 

 
1. Visão Geral 

 

De acordo com a política do Governo de Moçambique (GdM) para promover o investimento 
internacional na indústria de hidrocarbonetos offshore, foi assinado um acordo entre a SEARCHER 
Geodata UK Limited (SEARCHER), (o Proponente) e o Instituto Nacional de Petróleo (INP) de 
Moçambique para a aquisição de dados sísmicos tridimensionais (3D) de alta resolução, em águas 
profundas, com vista à obtenção de um mapeamento detalhado das formações geológicas numa área 
em alto mar, designada “Área de Pesquisa 3D da Bacia do Save”. 
 
A SEARCHER é uma provedora global de serviços, tecnologia e dados. A SEARCHER projecta, gere e 
comercializa dados geocientíficos a clientes particulares1 e Multiclientes2 para as indústrias globais de 
energia e recursos e é certificada pela ISO 9001:2015 por seu sistema de gestão de qualidade. A 
certificação abrange a prestação de serviços de aquisição, recolha, processamento e interpretação de 
dados geológicos, geofísicos, geotécnicos e de sistemas de informação geográfica (SIG) para os 
sectores de exploração e recursos, inclusive de licenciamento de programas para dados associados." 
 
A campanha sísmica proposta irá cobrir áreas abertas dentro de uma Área Operacional para Pesquisa 
Sísmica da Bacia do Save (ver Figura 1 abaixo). A pesquisa sísmica será realizada em águas profundas 
que variam entre 200 e 2.500 m de profundidade, dentro da área operacional de pesquisa sísmica, 
que constitui o âmbito do presente estudo. Estima-se que a área operacional proposta para pesquisa 
sísmica cubra aproximadamente 42.814 km2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Pesquisa sísmica Particular (também chamada de pesquisa sísmica exclusiva) é realizada para um único cliente de forma 
exclusiva. 
2 A pesquisa sísmica Multicliente (MC) é realizada por uma empresa sísmica e os dados sísmicos são vendidos a vários clientes 
de forma não exclusiva. 



Projecto de Pesquisa Sísmica 3D Offshore na Bacia do Save, Província de Inhambane                                               
Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito e Termos de Referência do Estudo de Impacto Ambiental  

i 

 

 
 
Figura 1: Localização do projecto 
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De acordo com a legislação ambiental vigente em Moçambique, a actividade exige a realização de um 
Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Nos termos da concessão da pesquisa sísmica, a 
SEARCHER tem a obrigação de cumprir a legislação ambiental da República de Moçambique e, para 
assegurar o cumprimento desta exigência, nomeou a Impacto, Projectos e Estudos Ambientais Lda 
(IMPACTO) como consultor ambiental independente, para conduzir o Processo de AIA para suas 
actividades de pesquisa sísmica 3D. Este processo culminará com a emissão da respectiva Licença 
Ambiental (LA). 
 
No dia 6 de Março de 2023 a IMPACTO submeteu os Documentos de Registo para categorização do 
Projecto proposto ao Serviço Provincial do Ambiente (SPA) da Província de Inhambane. 
 
De acordo com o ofício N/Refª/322/SPA/DA/180/023, de 22 de Março de 2023, do Serviço Provincial 
do Ambiente (SPA) da Província de Inhambane, o projecto proposto foi classificado como actividade 
de Categoria A, exigindo um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), precedido da elaboração e aprovação 
de um Pré-Estudo de Viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e Termos de Referência 
para o EIA (vide Carta - Anexo 2). 
 
Este documento constitui o Estudo de Pré-Viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e os 
Termos de Referência (TdR) para o EIA, elaborados no âmbito do Processo de AIA para as actividades 
de pesquisa sísmica 3D na Bacia do Save, ao largo da costa da Província de Inhambane. 
 
 
2. O Processo de AIA 

 
O processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) envolve diferentes etapas que incluem o registo 
do Projecto (Instrução do Processo) para a sua categorização, o EPDA e os TdR para o EIA e o próprio 
EIA. O principal objectivo do EPDA é determinar se existem questões fatais que possam inviabilizar o 
projecto. O EPDA também determina o âmbito do EIA, com base nos TdR para o EIA que estão incluídos 
neste documento. 
 
O processo de EPDA envolveu a revisão da literatura existente sobre a área do projecto e 
posteriormente identificou e listou (no Capítulo 11 do Relatório Principal) os impactos potenciais das 
actividades de pesquisa propostas. Importa referir que durante a Fase de EPDA não foram 
identificadas questões ambientais fatais que apontassem a inviabilidade da actividade proposta, 
podendo o projecto avançar com a elaboração de um EIA. 
 
Foram identificadas questões ambientais que requerem uma investigação mais aprofundada durante 
o EIA e foram preparados TdR detalhados para os estudos especializados que irão abordar estas 
questões (Anexo 1). O EIA compreenderá essencialmente uma análise exaustiva da literatura 
publicada e disponível para a Área de Estudo (área operacional para pesquisa sísmica), bem como uma 
análise detalhada dos potenciais impactos e medidas de mitigação associadas para minimizar ou 
eliminar potenciais impactos negativos sobre o meio biofísico e socioeconómico. 
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3. Breve Descrição do Projecto 

 

3.1 Localização geográfica 

 

A campanha sísmica proposta cobrirá uma área operacional para pesquisa sísmica da Bacia do Save 
localizada ao largo da costa da Província de Inhambane (ver Figura 1 acima). A pesquisa sísmica será 
realizada em águas profundas que variam entre 200 e 2.500 m de profundidade na área operacional 
de pesquisa sísmica. A área operacional proposta para pesquisa sísmica é estimada em 
aproximadamente 42.814 km2, dentro dos quais, 18.679 km2 de dados sísmicos serão adquiridos. 

 

3.2 Tecnologia de Levantamento Sísmico 

 

A pesquisa será realizada usando uma embarcação sísmica de última geração com uma configuração 
de reboque de amplo alcance (10 a 12 cabos de gravação individuais rebocados atrás da embarcação 
com um comprimento de aproximadamente 6.000 a 8.100 m e uma ampla separação de 
aproximadamente 150 m entre os cabos e a fonte da onda sonora com uma configuração tripla). O 
fornecedor da embarcação e, portanto, as embarcações sísmicas e de apoio ainda não estão 
confirmadas nesse momento. 
 
Por forma a maximizar o conteúdo dos dados, será providenciada uma combinação de tecnologias 
modernas de aquisição/processamento, incluindo cabos de gravação mais profundos e 
processamento de banda larga. A técnica de reboque em profundidade também irá reduzir o impacto 
de eventuais más condições do mar no processo de aquisição de dados. 
 

3.3 Faseamento do Projecto 

 

O Projecto compreende as seguintes fases:  

• Mobilização da embarcação sísmica e embarcações de apoio desde o porto de origem para a 
área de pesquisa (a embarcação sísmica não irá escalar nenhum Porto em Moçambique); 

•  campanha de aquisição sísmica; e  

• desmobilização das embarcações, uma vez concluída a pesquisa sísmica. 
 
Esses levantamentos permitirão clarificar a presença de hidrocarbonetos potencialmente 

comercializáveis. Assim, os dados resultantes irá clarificar as características do subsolo marinho e 

permitir a adjudicação dos blocos logo que os concessionários estejam em condições de iniciar a 

actividade imediata, (perfuração de poços de pesquisa e eventualmente o desenvolvimento dos 

poços). 

 

 
3.4 Calendário Previsto 

 
A campanha sísmica proposta cobrirá a Área Operacional de Pesquisa Sísmica da bacia do Save 
conforme a Figura 1 acima. A pesquisa sísmica será realizada em águas profundas variando entre 200 
e 2.500 m de profundidade. A área operacional proposta para pesquisa sísmica é estimada em 
aproximadamente 42.814 km2. Em 2023/4, a Searcher planeia adquirir 11.000 km2 de sísmica 3D 
dentro da área operacional maior do EIA, sujeita à aprovação do EIA. 
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3.5 Meios de intervenção e mão de obra 

 
A Searcher contratará uma embarcação sísmica e uma ou mais embarcações de apoio para concluir o 
levantamento. Cada embarcação tem sua própria tripulação dedicada a bordo. O requisito adicional 
para a força de trabalho pode incluir pessoal técnico especializado adicional que, quando possível, 
pode ser adquirido localmente se houver pessoal experiente disponível. 
 
 

4. Descrição do Ambiente Biofísico e Social 

 
A área do Projecto compreende a área operacional para pesquisas sísmicas em águas profundas, ao 
largo da costa da Província de Inhambane. A área do Projecto está localizada a uma distância de 9 km 
do ponto mais próximo da costa e em profundidades que variam de 200m a 2.500m. 
 
A Área do Projecto fornece habitat para a fauna marinha, incluindo mamíferos marinhos (reprodução, 
alimentação e rotas migratórias) e tartarugas marinhas (migração). Habitats sensíveis como recifes de 
coral, mangais e tapetes de ervas marinhas ocorrem na costa e nas ilhas localizadas a oeste e fora da 
área do Projecto. 
 
Existem três áreas de conservação localizadas a oeste da área do Projecto, nomeadamente, 
 

• Parque Nacional do Arquipélago de Bazaruto (numa distância de 13 km), 

• Zona de Protecção Total de São Sebastião (numa distância de 9 km) e 

• Reserva Nacional de Pomene (numa distância de 11 km). 

 
Do ponto de vista socioeconómico, em profundidades superiores a 200m e a distâncias superiores a 
20km da costa, é pouco provável que as actividades sísmicas afectem directamente a pesca artesanal 
ou o turismo (com excepção da ocorrência de um improvável derramamento), mas pode afetar a 
pesca comercial e a navegação e tráfego marítimo. As actividades de abastecimento e apoio, por meio 
de embarcações que se deslocam entre a base terrestre e a área de pesquisa, podem interferir na 
pesca artesanal e no turismo, dependendo da localização da base terrestre e das rotas que serão 
utilizadas pelas embarcações de abastecimento. 
 
 

5. Potenciais Impactos 

 
As actividades do projecto associadas às pesquisas sísmicas offshore são bem definidas e os impactos 
potenciais associados são bem compreendidos. O Capítulo 11 do EPDA lista os impactos potenciais 
associados às actividades de pesquisa sísmica, incluindo: 
 

• Impactos das emissões de gases na atmosfera; 

• Impactos derivados da descarga de efluentes da embarcação sísmica; 

• Impactos do ruído subaquático de fontes sonoras sísmicas; 

• Impactos na actividade pesqueira (industrial e semi-industrial) devido à zona de segurança em 
torno da embarcação sísmica e dos cabos de registo; e 

• Interferência na navegação/tráfego marítimo devido à zona de segurança em torno da 
embarcação sísmica e cabos de registo. 

 



Projecto de Pesquisa Sísmica 3D Offshore na Bacia do Save, Província de Inhambane                                               
Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito e Termos de Referência do Estudo de Impacto Ambiental  

v 

 

Estes aspectos ambientais e sociais necessitam de mais investigação no âmbito do EIA, e TdR 
detalhados para os principais estudos especializados, os quais encontram-se anexados ao EPDA 
(Anexo 1). Estes estudos incluem:  
 

• Estudo de Ecologia Marinha; 

• Estudo Socioeconómico, incluíndo turismo; 

• Estudo de Pescas; e 

• Estudo sobre o Tráfego Marítimo.  
 
A avaliação dos impactos prossegue através de um processo iterativo que considera quatro elementos 
principais:  
 

1. Previsão da magnitude dos potenciais impactos, isto é, as consequências para o ambiente 
natural e social que podem resultar das actividades propostas. 

2. Avaliação da significância dos impactos, considerando a sensibilidade dos recursos ambientais 
e dos receptores humanos. 

3. Desenvolvimento de medidas de mitigação para evitar, reduzir ou gerir os impactos. 
4. Avaliação de impactos residuais significativos após a aplicação de medidas de mitigação.  

 
Onde permanecerem impactos residuais significativos, opções adicionais para mitigação podem ser 
consideradas e os impactos serão reavaliados até que sejam tão baixos quanto razoavelmente 
praticável para o Projecto.  
 
Os resultados das investigações especializadas independentes, a informação sobre os potenciais 
impactos das actividades, assim como as medidas de mitigação propostas, serão apresentados numa 
Versão Preliminar do Relatório do Estudo de Impacto Ambiental (REIA). A Versão Preliminar do REIA 
será apresentada a público, em locais seleccionados, antes da submissão do Relatório Final ao MTA. 
Será disponibilizado um período formal para comentário público antes da finalização do relatório.  
 
O Relatório Final do EIA irá incluir um Relatório do Processo de Participação Pública, que irá abordar 
todos os comentários apresentados pelo público. Estes relatórios serão então submetidos ao MTA 
para a tomada de decisão.  
 
 

6. CONCLUSÕES 

 
A campanha sísmica proposta será realizada numa área operacional na Bacia do Save que cobrirá 
aproximadamente 42.814 km2. Em 2023/4, a Searcher planeia adquirir 11.000 km2 de dados sísmicos 
dentro da área do EIA, sujeita à aprovação do EIA. Dados adicionais podem ser adquiridos dentro do 
EIA em anos futuros. A área do EIA representa a área operacional durante a aquisição. 
 
O Relatório do EIA irá fornecer uma avaliação detalhada dos potenciais impactos ambientais e sociais 
e, subsequentemente, estabelecer medidas de mitigação para reduzir estes impactos. Isto irá culminar 
com a preparação de um Plano de Gestão Ambiental (PGA), contendo recomendações para a 
mitigação, gestão e monitorização dos impactos ambientais e sociais. 
 
O Relatório do EIA e o PGA constituirão a base sobre a qual as autoridades ambientais tomarão a 
decisão final sobre o Projecto proposto e caso seja concedida a aprovação, as autoridades irão emitir 
a Licença Ambiental.  
 



Projecto de Pesquisa Sísmica 3D Offshore na Bacia do Save, Província de Inhambane                                               
Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito e Termos de Referência do Estudo de Impacto Ambiental  

vi 

 

Com os dados disponíveis, não foram identificadas questões fatais durante a fase do EPDA que 
impedissem o processo de AIA de seguir para a próxima fase (realização do Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA). Estudos especializados detalhados serão realizados durante a fase de EIA para 
determinar a significância dos impactos potenciais e para verificar se existem ou não questões fatais 
que possam impedir a implementação do projecto. 
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1.  INTRODUÇÃO 

Em conformidade com a política do Governo de Moçambique (GdM), de promoção de investimento 
internacional na indústria de hidrocarbonetos em alto mar, foi assinado um acordo entre a SEARCHER 
e o Instituto Nacional do Petróleo (INP) para a realização de um programa moderno de pesquisa 
sísmica 3D de alta resolução em mar aberto, na Bacia do Save ao largo da costa da Províncias de 
Inhambane. 
 
A campanha sísmica proposta abrangerá áreas abertas e uma área operacional para pesquisa sísmica 
da bacia do Save. A pesquisa sísmica será realizada em águas profundas que variam entre 200 e 2.500 
m de profundidade. A área proposta para pesquisa sísmica é estimada em aproximadamente 42.814 
km2.A Searcher planeia adquirir 11.000 km2 de sísmica 3D em 2023/4, dentro da área operacional de 
pesquisa sísmica, sujeita à aprovação do EIA. 
 
De acordo com a legislação ambiental vigente em Moçambique, a actividade exige a realização de um 
Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Nos termos da concessão da pesquisa sísmica, a 
SEARCHER tem a obrigação de cumprir com a legislação ambiental da República de Moçambique e, 
para assegurar o cumprimento desta exigência, nomeou a Impacto, Projectos e Estudos Ambientais 
Lda (IMPACTO) como consultor ambiental independente, para conduzir o Processo de AIA para suas 
actividades de pesquisa sísmica 3D. Este processo culminará com a emissão da respectiva Licença 
Ambiental (LA). 
 
No dia 6 de Março de 2023 a IMPACTO submeteu os Documentos de Registo para categorização do 
Projecto proposto ao Serviço Provincial do Ambiente (SPA) da Província de Inhambane e à Direcção 
Nacional do Ambiente (DINAB) em Maputo. 
 
De acordo com o ofício N/Refª/322/SPA/DA/180/023, de 22 de Março de 2023, do Serviço Provincial 
do Ambiente (SPA) da Província de Inhambane, o projecto proposto foi classificado como actividade 
de Categoria A, exigindo um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), precedido da elaboração e aprovação 
de um Pré-Estudo de Viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e de Termos de Referência 
(TdR) do EIA (Anexo 2). 

 
Este documento constitui o EPDA e os TdR para o EIA, elaborados de acordo com os requisitos para 
um projecto de Categoria A. 
 
O EPDA e os TdR têm os seguintes objectivos:  
 

• Determinar se existem quaisquer “questões fatais” que possam impedir o prosseguimento 
do Projecto;  

• Identificar potenciais impactos ambientais e sociais na fase inicial do Processo de AIA3; 

• Identificar questões que necessitem de ser investigadas durante o EIA; 

• Definir os TdR para o EIA (estes são apresentados no Anexo 1) 
 
Adicionalmente, este relatório providencia às partes interessadas informações sobre a natureza e 
escala do Projecto proposto, fornece uma breve descrição do ambiente biofísico e do ambiente social, 
e descreve a abordagem a ser adoptada para avaliar a significância dos impactos. Pretende-se que 
esta informação permita às partes interessadas levantar questões e preocupações relacionadas com 

 
3 O EPDA identifica os potenciais impactos a um nível geral. O Relatório do EIA irá fornecer uma avaliação pormenorizada 

dos impactos e o desenvolvimento das respectivas medidas de mitigação. 
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o Projecto e o Processo de AIA. Estas contribuições das partes interessadas serão utilizadas para 
melhor desenvolver e refinar o âmbito da AIA.  

 

2.  O PROPONENTE 

O proponente deste projecto é a SEARCHER, uma provedora global de serviços, tecnologia e dados. A 

SEARCHER projecta, gere e comercializa dados geocientíficos particulares e de múltiplos clientes para 

as indústrias globais de energia e recursos e é certificada por um sistema de gestão de qualidade pela 

ISO 9001:2015. A certificação abrange a prestação de serviços de aquisição, colecta, processamento e 

interpretação de dados geológicos, geofísicos, geotécnicos e de sistemas de informação geográfica 

(GIS) para os sectores de exploração e recursos, incluindo licenciamento de programas para dados 

associados. 

 
Além de extensos bancos de dados globais de informações geofísicas e geológicas que incluem dados 
sísmicos, dados magnéticos e gravimétricos, levantamentos geoquímicos, bancos de dados digitais de 
poços e estudos de prospecção, a SEARCHER também oferece produtos avançados de inteligência 
tecnológica. 
 
 
O objectivo da SEARCHER é fornecer os dados e a inteligência necessários para as necessidades 
energéticas da sociedade. 
 
Mais informações sobre a SEARCHER podem ser obtidas em https://www.searcherseismic.com/data-library/. 
Os detalhes de contacto do Proponente são os seguintes:  
 

Endereço Searcher Geodata UK Limited 
Unit 6 Albion House, 

High Street, Woking, 

United Kingdom, GU21 6BG 

Pessoa de Contacto  Debbie Sewell 

Telefone +44 1 483 917 339 

Telemóvel  +44 1 483 917 339 

E-mail d.sewell@searcherseismic.com 

 

Com o objectivo de minimizar o seu impacto no meio ambiente, a SEARCHER executa as suas 
operações no contexto de um Sistema de Gestão Ambiental Internacional Integrado, que inclui 
Sistemas de Gestão de Qualidade e de Saúde e Segurança,  Manuais, e um PGA específico para o 
projecto, o qual documenta os planos e actividades que asseguram o cumprimento da Norma ISO 
9001:2015 pela empresa.  

 

3.  O CONSULTOR AMBIENTAL 

A SEARCHER contratou a empresa Moçambicana de consultoria ambiental Impacto para a condução 
do Processo de AIA. A Impacto tem uma vasta experiência na realização de AIA na área de petróleo e 
gás em Moçambique, incluindo projectos de pesquisa, avaliação e de desenvolvimento.  

https://www.searcherseismic.com/data-library/
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O EIA será realizado por uma equipa multidisciplinar constituída pelos seguintes especialistas: 
 

John Hatton: Director do Projecto 
Uke Overvest: Gestor do Projecto e Especialista em Avaliação do Impacto Ambiental 

Responsável pelo estudo de Navegação/Tráfego Marítimo 
Arcanjo Murrube: Ecologista Marinho 
Yarina Pereira: Socio-economista 
Joyce Maguivanhane: Socio-economista 
Miloca António: Especialista de Pescas 
Lourenço Covane: Especialista em SIG 
Felicidade M Salgado: Especialista em Consulta Pública 
Sandra Fernandes: Assistente de Consulta Pública 

 
 

Os detalhes de contacto do Consultor são os seguintes:  
 

Endereço: Rua de Kassuende, Nº 296 
Maputo, Moçambique 

Pessoa de Contacto:  Uke Overvest (Gestora do Projecto) 
Telefone: +258 21 499 636 
Telemóvel (escritórios):  +258 82 304 6650 
E-mail: uovervest@impacto.co.mz  

 

 
4.  ABORDAGEM E METODOLOGIA DO PROCESSO DE AIA 

 
Este capítulo descreve a abordagem de AIA e o processo seguido até agora. O processo de AIA 
cumprirá integralmente o Regulamento de AIA aprovado em 31 de Dezembro de 2015 (Decreto n.º 
54/2015) conforme descrito no Capítulo 6, e avaliará os impactos associados à pesquisa sísmica 3D. 
 
Existem três etapas que devem ser realizadas durante a AIA de um projecto de Categoria A, a saber: 
 
 

1. Registo do projecto no MTA através do Serviço Provincial do Ambiente (SPA) na província 

abrangida pelo projecto (Província de Inhambane)4: a “Instrução do Processo”. 

2. Elaboração de um EPDA e Termos de Referência para o EIA. 

3. O Estudo de Impacto Ambiental per se (EIA) 

 
De acordo com o Decreto n. 54/2015, Decreto n. 56/2010 e a Directiva Geral de Participação Pública 
(Diploma Ministerial 130/2006) são necessárias duas rondas de reuniões de consulta pública para um 
Projecto de Categoria A durante o processo de EIAS: uma para apresentar o EPDA e TdR para o EIAS 
ao público e outra para apresentar ao público o relatório do EIA. 
 
 
Estas três etapas são mostradas na Figura 1 abaixo: 

 
4 A área do Projecto ao largo da Província de Sofala encontra-se muito distante da costa, fora da respectiva 
área administrativa, daí não se ter submetido a Instrução do Processo para o registo do projecto nesta 
Província. 

mailto:uovervest@impacto.co.mz
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Figura 1: O Processo de AIA 

 

 
Fase 1: Registo do projecto no MTA através do Serviço Provincial do Ambiente (SPA) 
  
O objectivo desta fase é o registo do Projecto junto ao MTA para Categorização do Projecto. Os 
documentos de registo do Projecto foram submetidos ao Serviço Provincial do Ambiente (SPA) de 
Inhambane pela IMPACTO no dia 6 de Março de 2023. No dia 22 de Março de 2023, o SPA, através da 
carta N/Refª/322 /SPA/DA/180/023, classificou o projecto como Projecto de Categoria A, exigindo um 
EIA, precedido da elaboração e aprovação de um EPDA e TdR para o EIA (Anexo 2). 
 
Fase 2: Estudo de Pré-Viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e Termos de Referência 
para o EIA (TdR) - presente fase 

 
Os principais objectivos da Fase de Definição de Âmbito são: 
 

• Identificar questões e preocupações relativas às actividades propostas; 

• Identificar potenciais questões fatais; 

• Identificar e descrever as questões que precisarão de ser investigadas em detalhe na Fase 3 
do Processo de AIA; 

• Definir os TdR para o EIA; e 

• Apresentar o Projecto proposto às Partes Interessadas e Afectadas (PIAs) e obter as suas 
preocupações e sugestões em reuniões públicas. 

INSTRUÇÃO DO PROCESSO

8 dias

Categorização 

do Projecto

A EPDA + TdR
30 dias

EIA
45 

dias

LA

Legenda:

EPDA : Estudo de Pré-Viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito

A :       Categoria do Projecto

TdR :    Termos de Referência

LA:        Licença Ambiental

O tempo indicado em VERMELHO corresponde ao tempo atribuído 

às Autoridades Nacionais para a aprovação dos relatórios

Consulta Pública
Período de comentários da Consulta 

Pública, 15 dias para cada fase
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Todos os comentários relativos à Versão Preliminar do Relatório de Pré-viabilidade Ambiental e 
Definição de Âmbito, recebidos das partes interessadas, serão incluídos numa Matriz de Perguntas e 
Respostas (MPR), anexada à Versão Final do Relatório do EPDA. O Relatório Final do EPDA e os TdR 
para os estudos especializados são então submetidos ao MTA para apreciação e aprovação. 
 
 
Fase 3: O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

 
Esta fase envolve:  

 
Estudos Especializados (Descrição da Situação de Referência)  
 
Os estudos especializados compreenderão uma combinação de estudos em gabinete, entrevistas e 
consultas a instituições relevantes (incluindo aquelas baseadas em Maputo e Inhambane e respectivos 
distritos costeiros na área de estudo).  
 
A descrição da situação ambiental de referência para este projecto será baseada em estudos de 
escritório, considerando a distância da costa, informações disponíveis e a experiência do Consultor 
em projectos similares, e também na área geográfica do Projecto. No entanto, se no decorrer do 
estudo surgirem questões que justifiquem trabalho de campo, este será proposto ao Proponente. 
 
Já se encontra disponível uma grande quantidade de informação para a área da Bacia do Save 
incluindo: dados sobre a ecologia marinha e costeira, áreas de conservação, pesca comercial e 
artesanal, rotas de navegação marítima e dados meta oceânicos. Os especialistas terão acesso a estes 
dados (Consultar o Capítulo 11 e o Anexo 1 para mais detalhes sobre os TdR dos estudos 
especializados). 
 
 
Identificação e Avaliação dos Potenciais Impactos e Medidas de Mitigação 
 
Com base na descrição da situação de referência, serão identificados todos os potenciais impactos do 
Projecto no ambiente biofísico e no ambiente socioeconómico. Serão avaliados os efeitos directos e 
indirectos destes impactos nas várias componentes desses ambientes. Em cada caso, serão 
identificadas as componentes do meio ambiente que podem ser afectadas e proceder-se-á à avaliação 
da extensão, duração, intensidade e probabilidade de ocorrência dos impactos, e com base nisto 
determinar-se-á a respectiva possível significância. 
 
Medidas de mitigação adequadas serão concebidas para todos os impactos considerados de 
significância média ou alta (isto é, aqueles que produzem impactos agudos, de curto prazo, de 
magnitude alta e que tenham uma probabilidade de ocorrência alta, e/ou os efeitos crónicos, de longo 
prazo, de magnitude mais baixa, que também apresentem uma probabilidade de ocorrência alta), com 
o propósito de minimizar ou eliminar tais efeitos. Medidas de incrementação serão recomendadas 
para potenciar os impactos positivos. 
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Relatório do EIA e Plano de Gestão Ambiental (PGA) 
 
A Versão Preliminar do Relatório do EIA fornecerá uma descrição da situação de referência ambiental 
e social, e uma avaliação dos impactos que podem ser esperados em resultado das actividades de 
pesquisa sísmica 3D. O relatório irá também apresentar recomendações para a mitigação dos 
potenciais impactos adversos e para a potenciação dos impactos positivos. 
 
Estas medidas de mitigação e gestão serão apresentadas em formato de tabela e conterão instruções 
claras e práticas a serem implementadas durante a fase de operação do Projecto, com base nas quais 
será preparado um PGA. Caso a licença ambiental seja emitida, o PGA será parte integrante das 
condições da licença, de modo a garantir que o Projecto seja implementado e gerido de maneira 
ambiental e socialmente responsável. 
 
O PGA apresentará medidas de gestão que eliminarão, reduzirão ou compensarão os impactos 
ambientais adversos, e providenciará o quadro para a monitorização e auditoria ambiental. O principal 
objectivo do PGA será assegurar que os impactos ambientais negativos do Projecto sejam 
efectivamente geridos, dentro de limites aceitáveis, e que os impactos positivos sejam incrementados, 
assim como determinar se são necessárias quaisquer alterações às medidas de mitigação. 
 
Uma segunda ronda de reuniões de Consulta Pública será realizada para divulgar a Versão Preliminar 
do Relatório do EIA, seguindo os mesmos procedimentos discutidos na Secção 5 abaixo e no Anexo 1. 
 
As Versões Preliminares do Relatório do EIA e do PGA serão disponibilizadas às partes interessadas 
para comentários, antes da submissão das versões finais destes documentos ao MTA. Todos os 
comentários recebidos serão consolidados na Matriz de Perguntas e Respostas, que será anexada ao 
Relatório Final do EIA. 
 
As Versões Finais do Relatório do EIA e do PGA irão reflectir todos os comentários e contribuições das 
PIAs e serão submetidas ao MTA para a tomada de decisão. 
 
 
5.  PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

Esta Secção apresenta um resumo das actividades relacionadas à participação pública, planificadas no 
âmbito deste Processo de AIA. A metodologia de consulta pública proposta para todo o processo é 
fornecida no Anexo 1.  

As Versões Preliminares do Relatório do EIA e do PGA serão divulgadas às Partes Interessadas e 
Afectadas (PIAs) através de reuniões de consulta pública. Será realizada uma única reunião em cada 
local (Distritos de Inhassoro, Vilankulo e Massinga e na Cidade de Inhambane), pelos seguintes 
motivos: 
 

• A localização da área de pesquisa (em profundidades de água superiores a 200 m e a uma 

distância da costa superior a 20 km); 

• Projecto temporário (para aquisição de 11.000 km2 de dados sísmicos); 

• As actividades do projecto associadas às pesquisas sísmicas em alto mar são bem definidas e 

os impactos potenciais associados a elas são bem compreendidos; 

• Os distritos costeiros não serão diretamente afetados pelas actividades, sendo a embarcação 

sísmica apenas visível no horizonte a distâncias de 9,46 milhas náuticas (aproximadamente 

17,5 km); 
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• A área de pesquisa está fora da área reservada à pesca artesanal, mesmo considerando as 

12 mn (cerca de 20 km) da costa; 

• Prevêem-se interferências na navegação e nas actividades de pesca industrial e semi-industrial 

desenvolvidas em alto mar, que podem ser minimizadas através dos canais de comunicação e 

sistemas de alerta à navegação existentes. Muitas das empresas de pesca estão localizadas na 

capital provincial (Cidade de Inhambane) e estas serão convidadas a participar nas reuniões. 

• É imprescindível a presença de representantes do SPA-Inhambane no encontro. 

 
 
Todos os comentários recebidos serão documentados e quaisquer alterações necessárias ao EIA serão 
feitas com base nos comentários recebidos das partes interessadas e autoridades relevantes. A versão 
final do Relatório de EIA será submetida ao MTA juntamente com o Relatório de Participação Pública 
(RPP). 
 
 
6.  QUADRO LEGAL MOÇAMBICANO 

Em Moçambique, a gestão ambiental e o Processo de AIA, em particular, são regulados por várias leis 
e decretos nacionais. Este Capítulo resume o quadro legal nacional (Moçambicano) para a AIA 
relevante para o Projecto proposto. Estes instrumentos legais, bem como outras leis e regulamentos, 
serão discutidos de forma mais pormenorizada no EIA. 

 

6.1.  A Lei do Ambiente 

A Lei do Ambiente (Lei 20/1997 de 1 de Outubro) foi aprovada pelo Parlamento Moçambicano em 
Julho de 1997. A finalidade desta lei é estabelecer um quadro legal para a utilização e gestão correctas 
do meio ambiente e seus componentes. A Lei do Ambiente define uma série de conceitos e princípios 
fundamentais de gestão ambiental, nomeadamente: 
 

• Estabelecer o quadro institucional básico para a protecção ambiental; 

• Estabelecer uma norma geral que proíba todas as actividades que causam danos ambientais 
excedendo os limites legalmente definidos (a poluição em particular); 

• Estipular normas especiais para proteger o meio ambiente (protegendo a biodiversidade em 
particular); 

• Fornecer um conjunto de instrumentos de gestão ambiental (a LA, o processo de avaliação do 
impacto ambiental e a auditoria ambiental); 

• Descrever o sistema de inspecção, transgressões e penalizações por não cumprimento. 
 
A Lei do Ambiente é aplicável a todas as actividades públicas ou privadas que possam, directa ou 
indirectamente, influenciar o meio ambiente (Artigo 3). A lei exige que as actividades que, pela sua 
natureza, localização ou dimensões, possam causar impactos ambientais significativos sejam 
licenciadas pela autoridade ambiental (MTA), com base nos resultados de um Processo de AIA. Alguns 
dos princípios fundamentais para a gestão ambiental, contidos na Lei do Ambiente e aplicáveis a este 
Projecto, são: 
 

• A gestão e uso racionais dos componentes ambientais, com vista à promoção da melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos e à manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas; 

• O reconhecimento e valorização das tradições e do conhecimento das comunidades locais; 
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• A prioridade para o estabelecimento de sistemas de prevenção de actos lesivos ao meio 
ambiente; 

• Uma visão global e integrada do meio ambiente; 

• A importância da participação pública; 

• O princípio do poluidor-pagador; e 

• A importância da cooperação internacional. 
 
O Artigo 9, relacionado à poluição ambiental, proíbe a produção e depósito de quaisquer substâncias 
tóxicas e poluentes em solos, em subsolos, na água ou na atmosfera, bem como a realização de 
actividades com tendência para acelerar a erosão e a desertificação, o desmatamento ou qualquer 
outra forma de degradação ambiental para além dos limites estabelecidos por lei. 
 
6.2.  Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental 

Em Moçambique, o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA) é regulado pelo Decreto 
54/2015 de 31 de Dezembro. 
 
O Artigo 3 estabelece que este decreto e as suas disposições se aplicam a todas as actividades públicas 
ou privadas que possam, directa ou indirectamente, influenciar o meio ambiente, em conformidade 
com os termos do Artigo 3 da Lei do Ambiente. O Artigo 3 estipula ainda que “a Avaliação de Impacto 
Ambiental para as actividades petrolíferas e mineiras é regida por regulamentação específica”. Em 
2010, foi criada uma regulamentação específica para a indústria petrolífera, intitulada “Regulamento 
Ambiental para as Operações Petrolíferas” (Decreto 56/2010 de 22 de Novembro). 

 
O Artigo 4 do Decreto 54/2015 estabelece que os projectos devem ser categorizados com base em 
uma lista de actividades previstas nos Anexos I, II, III e IV desse mesmo Decreto: 
 

• Categoria A+: As actividades desta categoria requerem um Estudo de Pré-viabilidade 
Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e Termos de Referência (TdR) para o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e, subsequentemente, um EIA. Estes estudos são sujeitos à revisão e 
supervisão de especialistas independentes com comprovada experiência relevante5. 

• Categoria A: As actividades desta categoria requerem um EPDA e TdR para o EIA e, 
subsequentemente, um EIA. 

• Categoria B: As actividades desta categoria requerem TdR para um Estudo Ambiental 
Simplificado (EAS) e, subsequentemente, um EAS. 

• Categoria C: As actividades desta categoria requerem Procedimentos de Boas Práticas de 
Gestão Ambiental. 

O presente Projecto foi classificado pelo SPA como uma actividade de Categoria A. 

 
O Decreto 54/2015 requer uma análise das potenciais questões fatais e as actividades que têm o 
potencial de causar impactos negativos significativos não serão autorizadas nas áreas de protecção 
total, áreas de conservação, áreas contendo espécies ameaçadas, endémicas/restritas ou de alcance 
limitado, ou espécies migratórias/congregatórias e áreas cruciais para a provisão de serviços 
ecossistémicos-chave na escala nacional, provincial ou distrital.    
 

 
5 Não há nenhuma exigência para que os estudos de projectos de Categorias A, B e C sejam revistos por Revisores 
Independentes. 
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6.3.  Directiva Geral para a Participação Pública no Processo de Avaliação do Impacto 
Ambiental 

A Directiva Geral para a Participação Pública no Processo de Avaliação do Impacto Ambiental (Diploma 
Ministerial 130/2006 de 19 de Julho) aprofunda os requisitos processuais para o Processo de 
Participação Pública, conforme estabelecido no regulamento de AIA. 
 
Esta directiva estabelece as normas e princípios gerais que devem ser cumpridos na realização do 
processo de participação pública.  
 
6.4.  Legislação Específica para a Indústria 

O Consultor irá também tomar em consideração a seguinte legislação: 
 

• Regulamento Ambiental para as Operações Petrolíferas (Decreto 56/2010 de 22 de 

Novembro) - Determina o Processo de AIA a ser implementado para as operações petrolíferas. 

Define as categorias dos projectos e o nível de avaliação ambiental necessário para cada 

categoria de projectos. O Artigo 1 deste Decreto estipula que as actividades de pesquisa se 

enquadram na categoria B, porém, o Artigo 17 determina que para estas actividades devem 

ser seguidos os procedimentos definidos para as actividades da categoria A, quando a área de 

influência contém, ou é próxima de: 

a) Ecossistemas reconhecidos pela legislação nacional e internacional, com estatuto 

especial de protecção; 

b) Habitats sensíveis, infra-estrutura e ocupação humana; 

c) Áreas de conservação; 

d) Zonas de pesca artesanal; 

e) Áreas de actividades turísticas; 

f) Outras zonas de protecção que possam sofrer efeitos negativos, resultantes das 

operações petrolíferas. 

 
• Lei dos Petróleos (Lei 21/2014 de 18 de Agosto) - Estabelece o sistema de concessão de direitos 

para realizar operações petrolíferas no País, e inclui aspectos de Segurança e Protecção 

Ambiental no que concerne à descarga de águas contaminadas e de resíduos petrolíferos. 

• Regulamento das Operações Petrolíferas (Decreto 34/2015 de 31 de Dezembro) - estabelece 

as regras para a concessão de direitos para realizar operações petrolíferas, através de um 

contrato de concessão, com vista a garantir que as operações petrolíferas sejam realizadas de 

forma sistemática e em condições que permitam uma supervisão abrangente e coordenada. 

Este Regulamento rege as operações petrolíferas e quaisquer instalações, pertencentes ou 

ocupadas por uma concessionária ou por terceiros, utilizadas em conexão com as operações 

petrolíferas no âmbito da Lei dos Petróleos. 

Para além da principal legislação acima discutida, o Relatório do EIA irá apresentar, de forma 
detalhada, a legislação ambiental suplementar. 
 
 
 

Para além do Processo de AIA no âmbito do Licenciamento Ambiental, o Projecto deverá proceder 
com o processo de licenciamento que resulta na atribuição do Título Privativo de Utilização do 
Espaço Marítimo (TUPEM), junto do Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas (MIMAIP). 
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7.  DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

Este capítulo apresenta uma breve visão geral das actividades de pesquisa que a SEARCHER pretende 
realizar na Bacia do Save, incluindo as respectivas actividades auxiliares. Detalhes adicionais serão 
fornecidos no EIA.  
 
A actividade de prospecção sísmica constitui a primeira etapa do processo de prospecção de petróleo 

e gás, com o objectivo de mapear a geologia subsuperficial para auxiliar os geólogos a identificar 

prospectos geológicos que poderão conter hidrocarbonetos (petróleo e/ou gás). Os dados sísmicos 

obtidos são depois utilizados para seleccionar a melhor localização dos poços para testar a presença 

de petróleo e gás em quantidades comercialmente viáveis. 

7.1.  Justificação do Projecto 

Moçambique embarcou numa estratégia de crescimento concertada para enfrentar uma série de 
desafios sociais e económicos que o país enfrenta. Esta estratégia de crescimento inclui políticas de 
exploração de recursos minerais, tendo sido definidas concessões para a exploração de 
hidrocarbonetos em troços estratégicos da costa do país. Neste contexto, o Governo de Moçambique, 
através do MIREME e do INP, identificou e demarcou várias áreas de concessão para a exploração de 
hidrocarbonetos ao longo da costa de Moçambique, incluindo na Bacia do Save. Parte dessas áreas já 
foram concedidas a empresas de desenvolvimento de óleo e gás de renome mundial incluídas na 6ª 
Concurso de Licenciamento do INP (veja Figura 2). 
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Figura 2: Concessões activas e em concurso (6ª ronda) ao longo da costa Moçambicana – (Fonte: INP, 2022) 
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A SEARCHER pretende realizar actividades de pesquisa sísmica 3D na área proposta, com o objectivo 
de identificar reservas de hidrocarbonetos economicamente viáveis, que possam ser exploradas em 
benefício de Moçambique.  
 
Caso as actividades de pesquisa sísmica mostrem ser economicamente viável a exploração dos 
recursos de hidrocarbonetos, a(s) empresa(s) que vencer(em) a 6ª ronda de licenciamento para os 
Blocos em causa na Bacia do Save poderão iniciar imediatamente com a perfuração de poços de 
pesquisa e eventualmente para a fase de produção que incluirá a perfuração e instalação de poços de 
produção, assim como a extracção, armazenamento e distribuição de hidrocarbonetos. Estas 
actividades serão sujeitas a Processos de AIA próprios e distintos deste. 
 
Espera-se que o aumento das actividades de pesquisa de hidrocarbonetos traga benefícios 
socioeconómicos directos e indirectos para Moçambique. Os benefícios a serem derivados da 
campanha proposta incluem: 

• Obtenção de novos dados sísmicos e imagens sem custos para o país. Os dados da campanha 

sísmica 3DMC melhorarão grandemente o conhecimento do ambiente submarino em mar 

aberto e as oportunidades de descoberta de hidrocarbonetos na Bacia do Save; 

• Geração de novos dados para apoiar a ronda de licenciamento, ou possível negociação directa 

com as empresas de petróleo / gás que poderiam investir em pesquisa sísmica; 

• Assumindo um ganho de pelo menos 2 anos no ciclo de pesquisa pela disponibilidade imediata 

de dados sísmicos processados, a perfuração dos poços de pesquisa pode ser programada 

para acontecer imediatamente após o licenciamento do bloco;  

• Receitas para o Estado Moçambicano provenientes da venda dos dados sísmicos a serem 

gerados a partir da proposta campanha sísmica 3DMC às empresas de pesquisa e 

desenvolvimento de petróleo e gás interessadas na exploração de hidrocarbonetos em 

Moçambique;  

• Pagamento das taxas anuais das licenças ao governo e outras receitas provenientes da 

contratação da prestação de serviços locais.  

Caso sejam feitas descobertas economicamente viáveis de reservas de hidrocarbonetos (petróleo 

e/ou gás) como resultado da intensificação das actividades de pesquisa, o ambiente socioeconómico 

de Moçambique será positivamente afectado pelos benefícios a longo prazo que irão beneficiar todos 

os moçambicanos. Serão também alcançados benefícios socioeconómicos adicionais a nível regional 

e nacional em termos de investimentos de capital, oportunidades de negócio, pagamento de taxas de 

licença ao Governo moçambicano, contratos directos e indirectos e oportunidades de emprego, 

receitas de exportação, investimentos directos estrangeiros e vários impostos que serão pagos ao 

Governo moçambicano. 

 

7.2.  Actividades de Pesquisa Sísmica 

Nas últimas décadas empresas têm utilizado diferentes técnicas de pesquisa para a procura de 
hidrocarbonetos no país e no mundo. Estas incluem a aquisição de dados magnéticos e de gravidade, 
teledetecção por satélite, amostragem geoquímica, fotografias aéreas, bem como levantamentos 
sísmicos. Todas estas técnicas são usadas para a avaliação regional na determinação do potencial de 
existência de hidrocarbonetos, mas não são suficientes para identificar um potencial depósito 
específico, ou seja, a localização exacta para se efectuar a perfuração. A fim de identificar e avaliar 
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uma potencial acumulação de hidrocarbonetos, devem ser adquiridos e avaliados dados sísmicos, no 
âmbito de actividades de pesquisa sísmica. Estes dados são usados não só para determinar onde se 
fazer a perfuração, mas também para fazer uma estimativa dos potenciais volumes de 
hidrocarbonetos.  

 

A actividade envolve o uso de uma fonte sísmica (para emitir o sinal sonoro), cabos de gravação, e 
cabos de posicionamento. Durante os levantamentos sísmicos são direccionados sons de baixa 
frequência, de nível elevado para o fundo do mar, a partir de fontes sonoras perto da superfície da 
água que são transmitidos a partir de uma embarcação (Figura 3). Os sinais reflectidos a partir das 
descontinuidades geológicas abaixo do fundo do oceano são registados por hidrofones montados em 
cabos de gravação de sons “streamers”. Os sinais reflectivos são registados e transmitidos para o navio 
sísmico para o seu processamento electrónico. As análises dos sinais enviados processados permitem 
a interpretação das formações geológicas no subsolo marinho. O processamento dos dados deste 
projecto será efectuado em Londres. 
 

 
Figura 3: Ilustração gráfica do processo de pesquisa sísmica no mar 
 
 
Uma vez que a SEARCHER pretende realizar pesquisa 3D, esta será feita utilizando uma embarcação 
sísmica 3D para ambientes marinhos. Será utilizado cabos longos de gravação de sons, que permitirá 
a obtenção de imagens de alta resolução.  
 

O Projecto compreende as seguintes fases:  

• Mobilização da embarcação sísmica e embarcações de apoio desde o porto de origem até à 
área de pesquisa (a embarcação sísmica não irá escalar nenhum Porto em Moçambique);  

• Campanha de aquisição sísmica; e  

• Desmobilização das embarcações, uma vez concluído o levantamento sísmico. 

 
A execução da prospecção sísmico da Fase 1 está prevista para o 4º trimestre de 2023 (Outubro, 
Novembro e Dezembro) mas poderá prolongar-se até 2024. 
 
A colecta de dados sísmicos 3D é muito eficiente e significa que o processo será curto. As outras 
vantagens da sísmica 3D incluem: 
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• Os dados sísmicos 3D fornecem uma imagem mais completa da subsuperfície em 

comparação com os métodos sísmicos bidimensionais (2D) tradicionais. Isso ajuda a 

identificar melhor as estruturas de subsuperfície e reduz o risco de perda de reservatórios 

potenciais. 

• Maior precisão: As imagens 3D detalhadas criadas pela sísmica 3D permitem uma estimativa 

mais precisa do tamanho e da qualidade do reservatório, o que pode ajudar a reduzir o risco 

e o custo da perfuração. 

• Melhor direccionamento da perfuração: Ao fornecer uma visão abrangente da subsuperfície, 

a sísmica 3D ajuda os geólogos e geofísicos a seleccionar o local ideal para a perfuração. Isso 

aumenta a precisão e reduz o número de poços necessários para serem perfurados para 

atingir com sucesso o reservatório alvo. 

 
A Searcher é uma provedora global de serviços de tecnologia e dados. A Searcher projecta, gere e 
comercializa dados geocientíficos particulares e de múltiplos clientes para as indústrias globais de 
energia e recursos e é certificada pela ISO 9001:2015 por seu sistema de gerenciamento de qualidade. 
A certificação abrange a prestação de serviços de aquisição, recolha, processamento e interpretação 
de dados geológicos, geofísicos, geotécnicos e de sistemas de informação geográfica (SIG) para os 
sectores de exploração e recursos, inclusive de licenciamento de programas para dados associados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Biblioteca de dados da Searcher:  https://www.searcherseismic.com/data-library/ 

 
Além de extensas bibliotecas globais de dados geofísicos e geológicos que incluem dados sísmicos 2D 
e 3D Multiclientes, dados magnéticos e gravimétricos, levantamentos geoquímicos, bancos de dados 
de poços digitais e estudos de prospecção, a Searcher também oferece produtos avançados de 
inteligência tecnológica. 
 
O objectivo da Searcher é fornecer os dados e a inteligência necessários para as necessidades 
energéticas da sociedade. 
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7.3.1.  Localização e Descrição do Levantamento Sísmico 

A campanha sísmica proposta cobrirá uma área operacional para pesquisa sísmica da Bacia do Save 
localizada ao largo da costa da Província de Inhambane (ver Figura 5 abaixo). A pesquisa sísmica será 
realizada em águas profundas que variam entre 200 e 2.500 m de profundidade na área operacional 
de pesquisa sísmica. A área operacional proposta para pesquisa sísmica é estimada em 
aproximadamente 42.814 km2, dentro dos quais, 18.679 km2 de dados sísmicos serão adquiridos 
 

 
Figura 5: Localização da Área de Pesquisa Sísmica 
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A pesquisa será realizada usando uma embarcação sísmica de última geração com uma configuração 
de reboque de grande amplitude (de 10 a 12 cabos de gravação individuais rebocados nas traseiras da 
embarcação com um comprimento de 6.000 a 8.100 m e uma separação ampla de aproximadamente 
150 m entre os cabos, e a fonte da onda sonora com uma configuração tripla). O fornecedor da 
embarcação e, portanto, as embarcações sísmicas e de suporte ainda não estão confirmadas no 
momento. 
 

 

Figura 6: Exemplo de embarcação de pesquisa sísmica e equipamento associado 
 

7.3.2.  Parâmetros do Levantamento Sísmico  

 
A aquisição de dados sísmicos de alta qualidade requer que o posicionamento da embarcação sísmica 
e o espaçamento dos cabos sejam conhecidos com exactidão. Consequentemente, as pesquisas 
sísmicas requerem uma navegação muito precisa da fonte sonora ao longo de linhas predeterminadas 
e não permitem muitas manobras durante as operações. 
 
O comprimento dos cabos de gravação normalmente varia entre 6.000 m e 8.100 m. Uma pesquisa 
3D envolve um ventilador que consiste em até 10-12 cabos de gravação, normalmente espaçados de 
150 metros em frente da configuração. Estes e outros parâmetros (indicativos) do levantamento 3D 
são apresentados na Tabela 1 abaixo. 
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Tabela 1: Especificações de aquisição de dados sísmicos 

 
Provedor da embarcação  A ser confirmado  

Modo de Aquisição 3D  

Metodologia de Aquisição Fonte Tripla 

Tamanho da subdivisão de aquisição (metros) 6,25 x 25 

Direcção de Tiro A confirmar. Possivelmente E-W 

Tipo de aquisição  Aquisição de banda larga 

Número de cabos de Gravação  10-12 

Distância entre os Cabos de Gravação (metros)  Até aproximadamente – 8.100 

Separação dos Cabos de Gravação (metros)  150 

Profundidade dos Cabos de Gravação (metros)  ~19 

Deslocamento em linha (metros) O mais curto possível 

Tipo de fonte Por confirmar 

Separação da fonte (metros) 50 

Profundidade da fonte (metros) 8  

Fonte de pressão de ar (PSI) 2000  

Volume da fonte (em polegadas cúbicas)  2.965  

Pressão de saída da fonte (bar-m) Peak-peak < 140,8  

  

 

7.3.3.  Configuração de Linhas Sísmicas 

Os parâmetros exactos da aquisição de dados serão de fonte tripla.  

 
 

7.3.4.  Procedimentos de Pesquisa Sísmica 

Em termos gerais: 
 

• O navio entrará na Área de Navegação Segura (SNA - do Inglês - Safe Navigation Area) e 

iniciará a colocação dos cabos de gravação e dos conjuntos de fontes ao longo do sistema 

magnético / de gravidade e da Monitorização Acústica Passiva (PAM - do Inglês - Passive 

Acoustic Monitoring) – para a monitorização de mamíferos marinhos). Os testes de 

sincronização como o SeaProNav (Sistema de Navegação Integrado) (do Inglês - Integrated 

Navigation System) e as calibrações ADCP6 (do inglês acoustic Doppler current profiler) 

também serão finalizados nesta altura.  

 
6 ADCP é um perfilador hidroacústico de correntes que mede a velocidade de partículas na coluna de água a partir de um princípio físico 
de propagação de ondas sonoras conhecido como efeito Doppler. 
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• A intenção é limitar o movimento do navio sísmico dentro desta área de segurança, dentro da 

qual todos os perigos de navegação, zonas restritas e áreas precaucionais são destacados. 

• Logo que seja finalizada a colocação dos cabos de gravação e os necessários ajustes 

geométricos sejam efectuados, a colocação da fonte, os testes de bolha e de queda realizados, 

começará então o levantamento de dados sísmicos. 

• Durante os levantamentos sísmicos marinhos, um navio de levantamento lento rebocará uma 
fonte sonora emissora de impulsos (um conjunto de múltiplos geradores de bolhas de ar). Os 
sons de alta energia e baixa frequência (chamados 'tiros') são produzidos pela fonte de som 
e pulsados para baixo em direcção ao fundo do mar. A energia sísmica enviada através da 
água atinge o fundo do mar permitindo a transmissão da onda de energia para o fundo do 
mar. Estas ondas de choque sísmico saltam das formações rochosas subsuperficiais e 
regressam à superfície da água onde um conjunto de receptores (hidrofones) sente o retorno 
da energia sísmica. Os dados sísmicos adquiridos são registados por computadores de bordo, 
posteriormente processados para produzir perfis da geologia submarina e interpretados por 
geofísicos para identificar potenciais localizações de reservatórios de hidrocarbonetos. 

 

• Por forma a maximizar o conteúdo dos dados, será providenciada uma combinação de 

tecnologias modernas de aquisição/processamento, incluindo cabos de gravação mais 

profundos e processamento de banda larga. A técnica de reboque em profundidade também 

irá reduzir o impacto de eventuais más condições do mar no processo de aquisição de dados. 

• Os hidrofones estão envoltos em cabos longos que são rebocados atrás da embarcação 
sísmica. Em levantamentos sísmicos tridimensionais (3D), vários cabos de gravação (neste 
caso ~10-12) são rebocados atrás da embarcação sísmica especializada, que é tipicamente 
apoiada por uma ou mais embarcações de apoio referidas como "embarcações de 
perseguição". 

 

• Serão contratadas uma ou mais embarcações de apoio que irão acompanhar a embarcação 
sísmica para (i) assegurar que nenhuma actividade de pesca seja realizada no momento em 
que a embarcação sísmica estiver a passar arrastando os seus 10 cabos de 8km de 
comprimento, e (ii) observar o meio ambiente e assegurar que a fauna se mantenha segura. 
Adicionalmente, será contratada uma embarcação de apoio para o suprimento de 
combustível.  

 
 

7.3.5.  Cronograma de Actividades  

 
O calendário e programa da campanha de pesquisa sísmica 3D será finalizado mais próximo do início 
da campanha de execução, após ponderação de factores como a disponibilidade de eventuais 
embarcações, riscos ambientais relevantes, entre outros. 
 
Neste momento, a intenção da SEARCHER é: 

 
• Realizar aquisição sísmica 3D de banda larga no 4º trimestre de 2023 (cerca de Outubro, 

Novembro e Dezembro), mas pode estender até 2024, após a emissão da Licença Ambiental, 

• Realizar o controle de qualidade no 2º trimestre de 2023, e 

• Concluir a imagem de estruturas de subsuperfície (Prestack Depth Migration - PSDM) no 4º 

trimestre de 2023. 
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7.3.  Tempo de Execução do Projecto 

 
Considerando que a área total de pesquisa sísmica é de 42.814 km2, a Searcher planeia adquirir 11.000 
km2 de dados sísmicos 3D  da área operacional sujeita a aprovação do EIA. Espera-se que a pesquisa 
dure aproximadamente 158 dias de aquisição, incluindo a execução e tempo de inactividade. 
 
7.4.  Zona de Exclusão de Segurança 

Para a pesquisa sísmica 3D é recomendada uma zona de exclusão de segurança de 500 m ao redor do 
barco e dos cabos de gravação. Isto permitirá proteger o equipamento de pesquisa e actividade 
sísmica, mas também os outros utilizadores do mar.   
 
7.5.  Considerações de segurança ao redor do navio sísmico e equipamento de aquisição 

Em qualquer pesquisa 3D, a SEARCHER avalia minuciosamente todos os potenciais riscos operacionais 
e para assegurar que todas as operações são desenvolvidas com os mais altos padrões de segurança, 
normalmente submete às autoridades uma área operacional maior que a área de aquisição sísmica. 
Assim, garantem-se condições óptimas para a movimentação do navio durante a mudança de linha, 
para a realização da troca de tripulação e para o abastecimento das embarcações.  
 
Por outro lado, durante o levantamento sísmico, haverá monitorização do meio ambiente e da 

presença de possíveis pescadores e/ou outros utilizadores do mar.  A embarcação sísmica estará 

devidamente munida para o efeito. A título de exemplo, para além da utilização do PAM, estará a 

bordo da embarcação sísmica um Oficial de Ligação às Pescas (OLP) que fará a comunicação com as 

autoridades marítimas, embarcações de pesca e demais utilizadores do espaço marítimo e um 

Observador de Mamíferos Marinhos (OMM) para efectuar a observação visual e detecção da presença 

de fauna marinha no período diurno.  Ao visualizar um mamífero marinho, o OMM deverá comunicar 

e recomendar o atraso do início da actividade ou a interrupção da mesma e um re-início lento da 

actividade após o afastamento do mamífero marinho. 

Ao longo da pesquisa, uma ou mais embarcações de apoio mais pequenas irão acompanhar a 
embarcação sísmica para afastar outras embarcações da zona de segurança, apoiar na troca de 
tripulação, reabastecimento de mantimentos, reboque de emergência e abastecimento de combustível. 
 
A SEARCHER irá aderir às directrizes do Comité Conjunto de Conservação da Natureza (Joint Nature 
Conservation Committee – JNCC) para a minimização do risco de ferimentos e perturbação a mamíferos 
marinhos causados pelos levantamentos sísmicos. Estas directrizes serão apresentadas no EIA.  

       
7.6.  Equipamento e Recursos Necessários para a Pesquisa Sísmica  

A embarcação sísmica virá munida de equipamento usado em sistemas de navegação, incluindo 

sistemas de posicionamento (GPS- Global Positioning System), os quais deverá ser devidamente 

verificados e calibrados antes da partida do navio para a área de pesquisa. Virá também equipado com 

todo o sistema de registo e gravação sísmica. 

A maior parte dos recursos necessários será proveniente do mercado internacional. Os recursos 

tipicamente necessários para uma campanha de pesquisa sísmica que serão adquiridos localmente 

são brevemente discutidos abaixo.  
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7.7.1.  Equipamento e Recursos 

Água potável e comida serão adquiridos localmente, em Moçambique, mas ainda não foram 

identificados os fornecedores. Toda a energia a bordo será produzida na própria embarcação, pelo 

motor principal da embarcação e por geradores.  

O combustível (gasóleo marinho) será adquirido localmente, mas ainda não foram identificados os 

fornecedores. Espera-se que a embarcação sísmica consuma aproximadamente 45m3 de combustível 

por dia, ou seja, um total de até 7,110m3 durante 158 dias (5 meses e meio). A embarcação será 

reabastecida no mar pelo navio de apoio. 

7.7.2.  Pessoal 

A embarcação sísmica virá equipada com trabalhadores altamente treinados e especializados, 
incluindo pessoal das operações e de manutenção. Estima-se que a embarcação virá com cerca de 45 
– 60 trabalhadores especializados e cerca de 30 da tripulação do navio, perfazendo um máximo de 90 
pessoas a bordo.  
 
A tripulação será composta por trabalhadores de diferentes nacionalidades e formações. A tripulação 
tem todas as certificações e treinamento que vão de encontro os requisitos marítimos internacionais, 
e requisitos marítimos do país em operação, bem como treinamento específico para operações em 
mar aberto.  
 
O pessoal internacional ligado às pesquisas desta natureza, normalmente trabalha numa base de 
rotações. Dependendo da localização da base terrestre, do programa operacional e da proximidade 
de aeroportos adequados, a rotação das equipas pode ser realizada por barco ou helicóptero. 
Contudo, para este projecto, espera-se que helicópteros só sejam utilizados para fins de evacuação 
médica/de emergência, em caso de necessidade. 
 
 

7.7.3.  Resíduos e Emissões 

Resíduos sólidos e líquidos 
 
O proposto programa de pesquisa sísmica irá gerar determinadas quantidades de resíduos sólidos e 
líquidos como por exemplo resíduos domésticos, água sanitária, lixo (papel, plástico, vidro, restos de 
metal, pilhas, latas de aerossol, etc.), óleo e lubrificantes usados e uma pequena quantidade de 
solventes. A SEARCHER reconhece a necessidade de minimizar a geração de resíduos no decurso do 
Projecto proposto e de gerir tais resíduos de acordo com a Lei Moçambicana, as melhores práticas da 
indústria e internacionais (MARPOL 73/78), e também em conformidade com os padrões e princípios 
da SEARCHER.  
 
As descargas de efluentes da embarcação sísmica e das embarcações de apoio incluirão: efluentes de 
esgoto tratados e efluentes domésticos, águas de drenagem do convés e águas do porão.  
 
Em termos de gestão de resíduos, o manuseamento e eliminação de resíduos operacionais é da 
responsabilidade do operador do navio em alinhamento com os requisitos e orientações da SEARCHER 
e MARPOL 73/78 e da legislação Moçambicana, conforme será estabelecido no Plano de Gestão de 
Resíduos (PGR), que será anexado ao EIA.  
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Se alguns dos resíduos tiverem de ser transportados para o continente, para eliminação final, será 

identificado um local adequado e/ou uma empresa especializada na gestão de resíduos. Caso seja 

necessária a gestão de resíduos e materiais perigosos, será identificada uma instalação para 

eliminação destes resíduos nas fases iniciais de planificação das operações. Um agente marítimo (por 

exemplo a Manica Freight Services) pode ser utilizado para gerir o processo junto das autoridades 

Moçambicanas. 

 
Emissões atmosféricas 

 
As emissões dos gases de escape dos navios podem incluir poluentes, gases com efeito de estufa e 
substâncias que destroem a camada de ozono. Caso seja efectuada a incineração de certos produtos 
a bordo, como materiais de embalagem, poderá também resultar na emissão de bifenilos policlorados. 
Poluentes que poderão ser emitidos incluem óxidos de nitrogénio (NOx), óxidos de enxofre (SOx), 
monóxido de carbono (CO), compostos orgânicos voláteis (COVs) e material particulado (PM).  
 
Emissões de ruído 
 
Durante as actividades sísmicas, será gerado ruído subaquático a partir do equipamento que funciona 
como a fonte sonora para a pesquisa. O ruído será também produzido pelos geradores a diesel e pelo 
funcionamento dos motores do barco, pelos propulsores do barco de pesquisa principal, bem como 
pelas embarcações de apoio. 
 
 

7.7.4.  Operações de Apoio Logístico 

Devido ao local de pesquisa em mar aberto, as actividades de pesquisa sísmica necessitam do apoio 
de uma base temporária em terra (pode ser um Porto), para recepção, armazenamento, manuseio e 
transporte do material, equipamento e bens necessários para/da embarcação sísmica em mar aberto, 
assim como para apoiar o transporte do pessoal para/de a embarcação sísmica. 
 
Actividades associadas incluem: a operação dos navios de apoio à embarcação sísmica, principalmente 

no que diz respeito à troca de tripulação, abastecimento da embarcação com alimentos e 

mantimentos; e movimento das embarcações de apoio. Helicópteros só serão utilizados para fins de 

evacuação médica/de emergência, em caso de necessidade.  

As Cidades de Maxixe e Beira (nas Províncias de Inhambane e Sofala), oferecem o porto e aeroporto 

mais próximos. No entanto, ainda não foram definidos os locais de apoio ao projecto. 
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8.  ALTERNATIVAS AO PROJECTO 

A SEARCHER não considerou outra área alternativa de localização para o projecto de pesquisa sísmica 
3D para clientes múltiplos. A área proposta está sujeita a um processo formal de concurso pelos 
clientes múltiplos para a aquisição de dados sísmicos através do INP. O acordo firmado com o INP foi 
especificamente para as áreas definidas e em análise neste estudo. 
 
Uma análise de alternativas, incluindo a de não implementação do Projecto, será efectuada no EIA. 
 
  
9.  DESCRIÇÃO BIOFÍSICA E SOCIOECONÓMICA DA ÁREA DE ESTUDO 

Nesta Secção, uma descrição resumida das condições mais pertinentes da situação de referência da 
área de estudo é fornecida por meio de estudos de escritório (revisão de relatórios e documentos 
relevantes). Uma descrição mais detalhada da situação de referência será apresentada no Relatório 
de EIA. 

9.1.  Áreas de Influência do Projecto e Área de Estudo 

Área de Influência Direta (AID) é a área directamente afetada pela actividade, com base em 
características biofísicas e socioeconómicas. Assim, considera-se que a AID abrange a Área 
Operacional de Pesquisa Sísmica da bacia do Save (Figura 7). 

Conforme se pode observar na Figura 7 abaixo, os locais sensíveis do ponto de vista ambiental e do 
ponto de vista da conservação localizam-se junto à linha da Área Operacional de Pesquisa Sísmica. No 
entanto, é importante destacar a existência do Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto, da Zona 
de Protecção Total de São Sebastião e da Reserva Nacional de Pomene, destacando-se a presença de 
recifes de coral e mangais na costa (Figura 7). 
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Figura 7: Área de influência do Projecto em relação aos receptores ambientais 

 

Área de Influência Indirecta (AII): área afectada por actividades ou influências não directamente 
ligadas às actividades do Projecto, mas que podem ser desencadeadas pela presença física do Projecto 
ou por actividades associadas a ele (como um derramamento de óleo localizado). 

A Área de Influência Indirecta estende-se pela zona costeira dos Distritos de Massinga, Vilanculos, 
Inhassoro, Govuro (Província de Inhambane) onde se encontram comunidades costeiras dependentes 
da pesca, aquacultura ou turismo que podem estar indirectamente sujeitas a impactos decorrentes 
da actividade de prospecção sísmica. 

Uma breve descrição das características biofísicas e socioeconómicas da AID e AII é fornecida abaixo. 
Detalhes adicionais sobre a situação de referência do ambiente receptor serão apresentados no 
Relatório do EIA, com ênfase  nas componentes que podem ser afectadas por actividades de suporte 
na área de pesquisa sísmica. 

 

9.2.  Ambiente Físico 

A descrição da situação de referência apresentada neste capítulo abrange os distritos costeiros ao 
longo da área operacional para pesquisa sísmica, sendo esta definida como a “área em estudo”.  
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9.2.1.  Clima  

Moçambique possui, de uma maneira geral, um clima quente e húmido. As principais variações 
climáticas estão relacionadas com os seguintes factores: continentalidade, altitude, exposição e 
posição geográfica (Cumbe, 2007).   

De acordo com a classificação climática de Köppen, os distritos mais próximos da área operacional 
para a pesquisa sísmica estão inseridos na região climática Aw. O tipo climático Aw corresponde a um 
clima tropical de savana, que cobre grande parte da costa de Moçambique, caracterizado por uma 
longa época seca, durante o período mais fresco. A precipitação ocorre sobretudo na época húmida, 
durante o verão. 

 

Temperatura e precipitação 
 

A estação meteorológica mais próxima do local do Projecto é a Estação Meteorológica de Vilankulo. 
A temperatura e precipitação médias mensais para esta estação, calculadas com base em dados 
climatológicos de séries de 30 anos do Instituto Nacional de Meteorologia (INAM), são apresentadas 
na Figura 8. 

 
Figura 8: Temperatura e precipitação média mensal na Estação Meteorológica de Vilankulo 
 
 
A temperatura média anual é de 24,3°C. A estação húmida ocorre entre Novembro e Março, e 
apresenta temperaturas médias mensais entre os 26,2°C e os 27,5°C. A estação seca ocorre entre os 
meses de Abril e Outubro, sendo os meses de Junho e Julho os que apresentam as temperaturas 
médias mensais mais baixas, que variam entre 20,1 e 20,6°C. 

A precipitação anual total é de cerca de 830 mm. A maioria da precipitação anual ocorre entre 
Novembro e Março. O mês que apresenta maior precipitação é o mês de Fevereiro, com uma 
precipitação média mensal de 176,6 mm. Setembro é o mês mais seco do ano, com uma precipitação 
média mensal de 16,6 mm. 
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Ventos 
 
As rosas-dos-ventos apresentadas na Figura 9 representam esquematicamente as direcções a partir 
das quais os ventos sopram com maior frequência nos dois distritos próximos a área operacional para 
pesquisa sísmica. As cores utilizadas nas rosas-dos-ventos reflectem as diferentes categorias das 
velocidades do vento. 

O regime de ventos em Massinga é caracterizado por ventos provenientes maioritariamente dos 
quadrantes Norte e Este. Como se pode observar na Figura 9, as direcções predominantes são de 
Norte, Nor-noroeste, Nordeste, Su-sudeste e Sul, sendo que nas duas últimas, os ventos podem atingir 
velocidades superiores a 28 km/h. 

Em Vilankulo, o regime de ventos é caracterizado por ventos provenientes maioritariamente do 
quadrante Este. As direcções predominantes são de Lés-sudeste, de Sudeste e de Su-sudeste, sendo 
que nas duas últimas, os ventos podem atingir velocidades superiores a 38 km/h. 

 

 

Figura 9: Direcção e intensidade dos ventos predominantes em Massinga e Vilankulo 
 

 
Ciclones 
 
Moçambique tem uma estação de ciclones tropicais, que vai de Dezembro a Fevereiro. Durante este 
período, os ciclones são mais propensos a desenvolverem-se ao largo da costa oriental de Madagáscar 
e no Canal de Moçambique, devido à deslocação da Zona de convergência intertropical (ZCIT) para 
sul, às temperaturas quentes do Verão e ao consequente aumento da evaporação no Oceano Índico 
(Impacto, 2020). 
 
Nos últimos anos, vários ciclones e tempestades tropicais atingiram a costa de Moçambique. Desde 
1958 foram registados 37 ciclones e tempestades tropicais, que atingiram a costa, próximos a área de 
estudo. A Tabela 2 apresenta as características dos ciclones e tempestades tropicais mais recentes, 
registados entre 2000 e 2021, que atingiram a costa. 
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Tabela 2: Características dos ciclones e tempestades tropicais que atingiram a costa da Província de 
Inhambane no período entre 2000 e 2021 

 

Ano Data Nome Categoria7 
Velocidade do 
vento (km/h) 

2000 9 de Março Gloria DT 46 

2003 2 de Março Japhet Cat 2 167 

2007 22 de Fevereiro Favio Cat 3 185 

2012 16 de Janeiro Dando TT 83 

2014 4 de Abril Hellen DT 28 

2017 15 de Fevereiro Dineo Cat 1 139 

2019 18 de Janeiro Desmond DT 46 

2019 15 de Março Idai Cat 3 180 

Cat. - Categoria; DT - Depressão Tropical; TT – Tempestade Tropical                                     Fonte: (NOAA, 2021a) 

 

Segundo o Instituto Nacional de Metereorologia (INAM), a área operacional para pesquisa sísmica até 
à costa situa-se numa zona de alto risco para ocorrência de ciclones. Dos ciclones que atingiram a 
costa na Província de Inhambane desde 2000, dois atingiram directamente o Distrito de Massinga e 
três o Distrito de Vilankulo (Figura 10). Estes ciclones provocaram inúmeros danos e vítimas mortais 
nos distritos de Massinga e Vilankulo e também nos distritos próximo a área de estudo. 

Em Março de 2003, o ciclone Japhet atingiu o norte do Distrito de Vilankulo, com Categoria 2 e ventos 
na ordem dos 167 km/h. Em Fevereiro de 2007, o ciclone Favio atingiu também o norte do Distrito de 
Vilankulo com Categoria 3 e ventos de até 185 km/h. Este foi o ciclone com maior intensidade a atingir 
a Província de Inhambane. 

Em Fevereiro de 2017, o Distrito de Massinga foi atingido pelo ciclone Dineo, de Categoria 1, ao chegar 
à costa moçambicana. Este ciclone atingiu o sul do distrito com ventos de até 139 km/h e os seus 
fortes efeitos fizeram-se sentir também em Massinga, para além de alguns outros distritos costeiros 
da Província de Inhambane. 

Em Janeiro de 2019, a depressão tropical Desmond atingiu o norte do Distrito de Massinga com ventos 
de 37 km/h, tendo avançado em direcção ao Distrito de Vilankulo com ventos na ordem dos 37 km/h.  

O Distrito de Govuro, foi atingido pelo ciclone Idai com ventos de 180km/h. 

O Distrito de Machanga (Província de Sofala), foi atingido pelos ciclones Helen (Março de 2014) e 
Japhet (Fevereiro de 2003). 
 
A área operacional para a pesquisa sísmica proposta, foi atravessada pelos seguintes ciclones: Nadia 
(1994), Japhet (2003), Bonita (1996) e Favio (2007). 

 
7 Quando os ventos de um ciclone tropical são inferiores a 60 km/h, o ciclone é designado por depressão tropical (DT); quando os ventos 
estão entre 61 km/h e 116 km/h, tem-se uma tempestade tropical (TT). Os ciclones tropicais passam a ser chamados de furacões, quando 
os ventos ultrapassam os 120 km/h. Os furacões são classificados com base na escala de ventos de Saffir-Simpson, uma classificação de 1 a 
5 com base apenas na velocidade máxima do vento atingida por um furacão (NOAA, 2021b). 
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Figura 10: Trajectoria dos ciclones e tempestades tropicais que atravessaram a área de estudo entre 2000 e 
2021 
 

 

Eventos extremos 
 
Moçambique tem altos níveis de variabilidade climática e fenómenos meteorológicos extremos, como  
secas, cheias, ciclones, entre outros. As cheias e secas afectam principalmente as regiões sul e centro 
e os ciclones são mais frequentes nas áreas costeiras e marinhas. 

As secas são os desastres mais frequentes em Moçambique, ocorrendo regularmente em intervalos 
de tempo de três a quatro anos e constituem um entrave ao desenvolvimento e aos meios de 
subsistência, uma vez que grande parte da população vive nas áreas rurais e depende da agricultura 
de sequeiro. Ocorrem também cheias cíclicas que representam uma ameaça para a população 
humana, a agricultura e as infraestruturas, especialmente quando ocorrem em conjunto com 
tempestades ciclónicas (Impacto, 2020). 

Estatisticamente, a Província de Inhambane é propensa à ocorrência de ciclones, sendo os distritos 
prximos da área operacional para pesquisa sísmica classificados como tendo um risco alto de serem 
atingidos por um ciclone (Figura 11). No que respeita a cheias e secas, o risco de ocorrência destes 
eventos, nestes distritos é classificado como alto (MICOA, 2007). 
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Figura 11: Risco de ocorrência de ciclones por distrito, ao longo da Costa Sul de Moçambique 
 

 
9.2.2.  Oceanografia Física 

Batimetria 
 
A Área de estudo situa-se em águas de profundidades que variam entre os 200 m e os 2.000 m (Figura 
12 abaixo). 
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Figura 12: Batimetria na área do projecto 
 

 
A plataforma continental na área é relativamente larga, particularmente a norte da área operacional 
para pesquisa sísmica, onde ocorre a zona sul dos Bancos de Sofala. Isto deve-se à presença do Rio 
Save que, juntamente com o Rio Zambeze, é responsável por depositar grandes volumes de 
sedimentos fluviais na plataforma continental, formando uma ampla planície fluvial-marinha. A sul e 
mais perto do Arquipélago do Bazaruto, a plataforma estreita-se, com a quebra da plataforma situada 
a aproximadamente 2 km da costa do Bazaruto. 
 
O Arquipélago de Bazaruto é uma série de ilhas-barreira que ocorrem ao largo da planície costeira de 
Moçambique. O Arquipélago é composto principalmente por areia quartzosa inconsolidada, com uma 
componente carbonática menor proveniente de esqueletos de organismos marinhos. 
 
Os afloramentos de corais fornecem o único substrato adequado no qual os recifes de coral podem se 

formar na área (Dutton e Zohla 1990). 

 

A Baía de Bazaruto está localizada na costa das quatro ilhas exteriores do Arquipélago. É um sistema 

de águas rasas perto da costa, com uma profundidade média de água de 10 m e compreende uma 

série de bacias e canais mais profundos, bem como bancos de areia mais rasos. A área ao sul das ilhas 

é rasa e composta por planícies de areias intertidais. 
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Os sedimentos nestas áreas são principalmente areia e lama arenosa. Mais a norte do Arquipélago e 
do local do Projecto proposto, mais perto do Delta do Rio Save, o sedimento torna-se mais lamacento 
devido aos depósitos de lodo dos rios da região (Pereira et al. 2014a). 

Circulação e Correntes 

 
A circulação offshore da região é dominada pela Corrente Sul de Moçambique, alimentada pela 
Corrente Sul Equatorial e caracterizada por grandes vórtices ciclónicos e anticiclónicos que se 
propagam para sul (Figura 13). Esses redemoinhos, formados por instabilidades no fluxo para o sul ao 
longo da costa de Madagáscar, podem ter até 350 km de largura, permanecem na área por 60 a 100 
dias e ocorrem aproximadamente cinco vezes por ano. Por vezes pode ser encontrada uma Corrente 
de Moçambique contínua, no entanto, este é um evento altamente irregular, ocorrendo 
aproximadamente uma vez por ano com uma duração média de nove dias. As correntes de superfície 
offshore dominantes fluem para o sul ao longo do ano, com a velocidade do fluxo variando 
sazonalmente. Velocidades máximas de corrente de 2 m/s foram registadas no verão, ocorrendo entre 
Novembro e Abril. 
 

 

Figura 13: As principais características do sistema de circulação no Canal de Moçambique (Halo et al., 2014) 

 
Nota: a Corrente Equatorial do Sul (SEC), a Corrente do Nordeste de Madagáscar (NEMC), a Corrente 
do Sudeste de Madagáscar (SEMC), a Corrente Costeira do Leste Africano (EACC), a Contracorrente do 
Sul da Índia (SICC), a Corrente das Agulhas (AC) e Moçambique Canal Eddies (MZ Eddies) são todos 
exibidos. 
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Ondas 

 

Na área para operação sísmica, ondas offshore são impulsionadas por ventos e dominadas por uma 

origem de onda de sudeste, com as ondas mais altas originando-se do Sul durante os meses de verão. 

 

Perto da costa, envolvendo as ilhas do Arquipélago e dentro da baía, a acção das ondas é restrita ao 
lado do mar das ilhas e ao norte do Arquipélago. A acção das ondas nestas zonas impede a formação 
de extensas planícies intertidais, como as que existem a sul do Arquipélago e no litoral das ilhas. O 
lado sotavento das ilhas é protegido da energia directa das ondas e, portanto, tem condições mais 
tranquilas, dominadas principalmente pela energia das marés. 

Marés 

 
As marés na região de Moçambique são semi-diurnas. A costa central moçambicana, na região da 

Beira, apresenta uma amplitude de maré ampliada, em comparação com as regiões norte e sul. Isto 

deve-se à propagação para norte do maremoto no Canal de Moçambique, juntamente com a 

morfologia da plataforma continental larga e relativamente rasa. 

 

A região que circunda o Arquipélago do Bazaruto e a área operacional para a pesquisa sísmica 

apresenta uma amplitude de maré de aproximadamente 3 m durante as condições normais de maré 

viva e uma amplitude elevada de 4,4 m durante as marés vivas equinociais. A morfologia do 

Arquipélago juntamente com a alta amplitude das marés produz fortes fluxos de maré que deslocam 

e mantêm a rede de bancos de areia e canais profundos na Baía de Bazaruto. Estas correntes de maré, 

juntamente com o fluxo impulsionado pelo vento, têm maior influência na corrente costeira, na coluna 

de água e na dinâmica dos sedimentos do que a circulação impulsionada pelas ondas presentes na 

Baía e a circulação offshore generalizada, presente no Canal de Moçambique. 

Massas de Água: Temperatura e Salinidade da Água do Mar 

 
A área operacional para a pesquisa sísmica está adjacente ao Arquipélago de Bazaruto, rodeada por 
massas de águas quentes tropicais que são transportadas pelo Canal de Moçambique a partir do 
Oceano Índico central. As temperaturas médias mensais do mar variam entre 23°C no inverno e 27°C 
no verão, com salinidades variando entre 35,4°C no inverno e 34,7°C no verão (Dutton e Zohla 1990). 
A salinidade ao longo da costa é sazonalmente variável, onde a evaporação e o baixo escoamento do 
rio Save aumentam as salinidades (entre 35 e 36°C) na estação seca e um aumento nas entradas de 
água doce diminui a salinidade (entre 33 e 35°C) durante os meses mais húmidos do verão. 
 
À escala local durante a estação chuvosa existe uma variação espacial observada na salinidade dentro 
da Baía de Bazaruto, onde são observadas salinidades mais altas ocorrendo a leste da baía, enquanto 
salinidades mais baixas são encontradas ao longo da costa na porção oeste da Baía (ERM 2006). Isto é 
atribuído aos efeitos locais do rio Save a norte, bem como ao escoamento de sedimentos. A 
estratificação da coluna de água na região, especialmente perto da costa, é limitada devido às fortes 
correntes de maré e à mistura de ventos. 
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9.3.  Ambiente Biológico 

 
9.3.1.  Introdução 

A linha costeira de Moçambique tem um comprimento de cerca de 2.700 km e em termos ecológicos 
divide-se em três regiões distintas (Pereira et al. 2014):  
 

• A Zona Sul ou costa de dunas parabólicas, situada entre o Arquipélago de Bazaruto e a Ponta 

de Ouro. Esta zona é caracterizada por grandes lagoas costeiras (Inharrime, Bilene) e vários 

sistemas de pântanos alimentados pela chuva (Pereira et al., 2014, MIMAIP, 2018). É nesta 

zona onde está inserida a área de estudo; 

• A Costa Centro ou pantanosa, onde desaguam vários rios importantes (nomeadamente os 

Rios Zambeze, Púnguè e Save). Esta zona estende-se do limite norte do Arquipélago das Ilhas 

Primeiras e Segundas até ao limite norte do Arquipélago de Bazaruto. Devido à influência dos 

deltas dos rios, as águas são turvas e a costa possui sistemas distintos, incluindo praias 

arenosas, estuários e pântanos; 

• A Zona Norte, situada entre a foz do Rio Rovuma e o limite norte do Arquipélago das Ilhas 

Primeiras e Segundas. Esta área é também conhecida como a costa dos corais e é 

caracterizada por águas cristalinas e a presença de baías, sendo as mais importantes as baías 

de Pemba, Memba e Nacala.  

  
 

9.3.2.  Ecossistemas Costeiros e Marinhos 

Nesta secção serão descritos habitats sensíveis incluindo recifes de coral, mangal e tapetes de ervas 
marinhas. São habitats que ocorrem em águas rasas, localizados ao longo da costa e nas ilhas que 
constituem o Arquipélago de Bazaruto, a sudoeste da Área de Estudo. Estes habitas não ocorrem 
dentro da Área de Estudo.   

 

Recifes de coral  

A linha costeira de Moçambique é caracterizada por diferentes tipos de recifes de corais, cobrindo 
uma área total estimada de 1.290 km² (Rodrigues et al., 2000). A maior parte dos recifes de corais está 
localizada na zona norte. Nesta região, os recifes são considerados verdadeiros recifes de coral e são 
dominados por corais duros (Schleyer et al., 1999). A costa central de Moçambique apresenta uma 
presença limitada de corais, sendo caracterizada mais pela presença de áreas pantanosas com alta 
turbidez e baixa salinidade. Mais a sul, desde o Arquipélago de Bazaruto até à fronteira sul-africana os 
corais estão limitados a formações de recifes rochosos e irregulares (Pereira et al. 2014a).  

Os recifes de coral mais próximos da Área de Estudo ocorrem nas margens este e sudeste das ilhas 
que constituem o Arquipélago do Bazaruto a aproximadamente 10 km para oeste da área de pesquisa 
sísmica (ver Figura 14 abaixo). Recifes em franja também estão presentes nas margens nordeste da 
Ilha de Bazaruto, onde se registou uma grande cobertura de coral duro e mole.  A norte da Vila de 
Inhassoro, são também conhecidas algumas zonas de coral. De acordo com a distância da Área de 
Estudo para a costa, os recifes de coral não devem ser afectados pelas actividades do projecto, no 
entanto, este aspecto será abordado com melhor precisão na fase do EIA. 
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Figura 14: Distribuição de corais em relação a Área de Estudo 

 

Ervas Marinhas  

Os tapetes de ervas marinhas são ecossistemas altamente produtivos que ocorrem em águas rasas. 
Estes desempenham um papel crucial como áreas de reprodução, nidificação, viveiros e refúgio para 
peixes, além de serem fontes importantes de alimento e abrigo para animais como o Dugongo e a 
Tartaruga verde, ambos ameaçados de extinção. A fauna marinha associada aos tapetes de ervas 
marinhas é extremamente rica, incluindo equinodermes, crustáceos, moluscos e celenterados. 

Geralmente os tapetes de ervas marinhas são encontrados em áreas com sedimentos que variam de 
arenosos a lodosos, onde as taxas de deposição de sedimentos são baixas e as correntes são fracas.  
A luz é um factor limitante para a extensão dos tapetes de ervas marinhas, para além da turbidez, 
exposição ao ar e ao calor, a limitação de luz significa que as ervas marinhas são encontradas 
predominantemente em profundidades inferiores a 12 metros. Isto pode ser um factor limitante para 
a ocorrência de ervas marinhas na Área de Estudo.  

Na Baía de Bazaruto, desde Inhassoro até ao Cabo de São Sebastião, os tapetes de ervas marinhas 
cobrem uma área estimada de 88 km².  Estes são encontrados em águas rasas e médias da zona 
entremarés entre 0 e 10 m de profundidade. Oito espécies foram registadas na área incluindo, 
Thalassia hemprichii, Thalassondendron ciliatum, Cymodocea rotundata, Cymodocea serrulata, 
Halophila ovalis, Zostera capensis, Halodule uninervis e Siringodium isoetifolium (Bandeira et al. 2008; 
Findlay et al. 2011). 
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Mangais  

Em Moçambique, as florestas de mangal representam 60 por cento do total de mangais continentais 
na África Oriental (Spalding et al., 2010). Os mangais encontram-se distribuídos de forma quase 
continua ao longo das zonas costeiras norte e centro, tornando-se menos comuns na costa sul.  As 
espécies de mangal encontradas em Moçambique incluem, Avicennia marina, Bruguiera gymnorrhiza, 
Bruguiera cylindrical, Ceriops tagal, Heritiera littoralis, Lumnitzera racemosa, Rhizophora mucronata, 
Sonneratia alba e Xylocarpus granatum (Wilkie, 2005). 

Os principais povoamentos de mangal da região ocorrem a norte da Área de Estudo, à volta do Delta 
do Rio Save. Também ocorrem alguns povoamentos mais pequenos e dispersos localizados nas ilhas 
de Bazaruto, Benguéra e Santa Carolina (Dutton e Drummond, 2008) e no continente, na Baía de 
Vilankulo e a Sul de Inhassoro.  

 

A Figura 15 a seguir mostra a principal distribuição de florestas de mangal em relação a Área de 
Estudo. 

 

 

Figura 15: Ocorrência de mangais em relação a Área de Estudo 
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9.3.3.  Fauna Marinha 

Bentos  

A fauna bentónica desempenha um papel importante na estrutura física de seus habitats e nos 
processos ecológicos e biogeoquímicos de ecossistemas costeiros. A comunidade bentónica constitui 
uma ligação entre os produtores primários, tais como o plâncton, macroalgas e vegetação costeira, e 
os produtores secundários e terciários, tais como peixes e crustáceos.  Estudos sobre a fauna 
bentónica ao largo da costa leste africana são escassos e, portanto, há uma escassez de dados sobre 
a fauna bentónica da região de Bazaruto. No entanto, como em outros ambientes marinhos, espera-
se que a estrutura da comunidade bentónica na Área de Estudo esteja ligada às propriedades 
ecológicas e biogeoquímicas dos sedimentos na área. (Newell et al., 1998). 

 

Plâncton  

O plâncton constitui a base da cadeia alimentar marinha, fornecendo nutrientes aos níveis tróficos 
mais elevados, desde crustáceos, moluscos, peixes, mamíferos marinhos e aves marinhas. O plâncton 
é geralmente subdividido em dois grupos: fitoplâncton (constituído principalmente por algas 
microscópicas) e zooplâncton (constituído por animais microscópicos e larvas de diversas espécies).  

Investigações sobre comunidades planctónicas presentes no Canal de Moçambique são escassas (Sá 
et al., 2013; Ternon et al., 2014) e estão limitadas principalmente a estudos não publicados (ERM, 
2006). A abundância e distribuição de plâncton é fortemente dependente das condições ambientais e 
oceanográficas, tais como correntes, ressurgência de nutrientes e escoamento dos rios (Sá et al., 
2013). Nas águas marinhas, no Arquipélago de Bazaruto, são frequentemente avistados cardumes de 
peixes pelágicos, Raias-manta e tubarões-baleia. Todas essas espécies se alimentam principalmente 
de consumidores directos de plâncton ou directamente do plâncton, o que sugere ocorrência de 
comunidades planctónicas na área (ERM, 2006). Essas comunidades são provavelmente geradas por 
ressurgência de nutrientes e escoamento dos rios mais a norte, no Delta do Save (ERM, 2006). 

    

Crustáceos e Moluscos   

Na área adajacente à área de Estudo ocorrem espécies de camarões e lagosta, os quais são alvo da 
pesca industrial de arrasto e armadilha. Estas pescas são levadas a cabo principalmente no Banco de 
Sofala, a norte da Área do Projecto, entretanto, ocasionalmente ocorrem na área do Arquipélago de 
Bazaruto.  

Mais de 500 espécies de moluscos foram registadas no Arquipélago do Bazaruto e arredores, estas 
espécies desempenham um papel importante no funcionamento do ecossistema. São predadores e 
presas de uma grande variedade de fauna e flora, bem como, desempenham um papel importante na 
dinâmica de sedimentos e na qualidade da água. Estes estão associados a maioria dos habitats 
marinhos da região, incluindo praias, substratos arenosos e lodosos, mangais, tapetes de ervas 
marinhas e recifes de corais.   

Gastrópodes e bivalves são comuns, com grupos de bivalves dominantes incluindo amêijoas da família 
Veneridae, que contêm pelo menos 22 espécies na área, amêijoas-do-sol (Psammobiidae), conchas 
(Mactridae) e berbigões (Cardiidae) (Kilburn, 200).  
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Peixes 

A grande diversidade de ecossistemas presentes na região do Arquipélago do Bazaruto contribui para 
a grande diversidade ictiológica existente na área. Diferentes espécies de peixes estão associadas ao 
ambiente oceânico a leste do arquipélago, aos tapetes de ervas marinhas e áreas intertidais (na baía), 
aos recifes e costas arenosas. Essa diversidade de peixes sustenta a actividade pesqueira na região, 
que vai desde a pesca de subsistência até a pesca artesanal e semi-industrial. Pelo menos 265 espécies 
de peixes são conhecidas na região, das quais um número apreciável são espécies associadas a recifes 
de coral.  Alguns exemplos são pargos, xaréus, garoupas, cirurgiões, barracudas, peixes-papagaio e 
serras. Pequenos pelágicos formadores de cardumes, maioritariamente do grupo da sardinha e 
anchovetas, são comuns no lado Ocidental do arquipélago, na baía, e são presas importantes para 
outros peixes e aves marinhas e costeiras. 

 

Mamíferos marinhos  

Trinta e cinco espécies de mamíferos marinhos foram registadas na região do Oceano Índico Ocidental 
(WIO – Western Indian Ocean), incluindo 21 baleias, das quais 13 são baleias dentadas, 13 golfinhos e 
uma espécie de dugongo (Samoilys et al., 2015).  

A baleia jubarte (Megaptera novaeangliae) pode ser vista no Arquipélago de Bazaruto, fazendo a sua 
rota migratória ao longo das costas de KwaZulu-Natal, sul de Madagáscar e Moçambique entre Junho 
e Setembro de cada ano. A baleia jubarte usa a parte central e sul da costa de Moçambique como área 
de reprodução. 

 

O golfinho roaz-comum (Tursiops truncatus), o golfinho-corcunda (Sousa chinensis), o golfinho-
rotador (Stenella longirostris) e o golfinho-comum (Delphinus delphis), são espécies costeiras e de 
águas rasas e ocorrem na área entre as ilhas do Arquipélago de Bazaruto e o continente. O golfinho 
listrado (Stenella coeruleoalba) e o golfinho-de-frazer (Lagenodelphis hosei), que se encontram 
predominantemente no mar, aventuram-se, por vezes, na costa até ao Arquipélago do Bazaruto. 

Bazaruto constitui um dos principais santuários para dugongos na região WIO, com uma população 
estimada de cerca de 250 animais. Estes ocorrem principalmente na baía protegida entre as ilhas e o 
continente e alimentam-se nos extensos tapetes de ervas marinhas ali existentes. A população de 
dugongos da região do Arquipélago de Bazaruto ocorre desde o Cabo de São Sebastião, no Sul, até à 
foz do Rio Save, a Norte (Findlay et al., 2011, Allen 2013, Samoilys et al., 2015). Grupos de entre dois 
e quatro dugongos são observados com frequência e raramente grupos maiores. Na zona 
compreendida entre Vilankulo e o Cabo de São Sebastião, a presença de bancos de areia e baixa 
profundidade são factores limitantes à ocorrência de dugongos. Os dugongos estão classificados pela 
IUCN como vulneráveis em Moçambique. 

 

Tubarões e Raias  

As águas tropicais da região WIO são um centro de diversidade de elasmobrânquios com cerca de 122 
espécies de tubarões, raias, incluindo raias encontradas nas águas Moçambicanas. Esta lista inclui 
espécies que são frequentemente avistadas no Arquipélago de Bazaruto, incluindo tubarões-baleia 
(Rhincodon typus), tubarões-tigre (Galeocerdo cuvier), tubarões-zambezi/touro (Carcharhinus leucas), 
tubarões-de-pontas-pretas (Carcharhinus melanopterus), tubarões-de-pontas-brancas-de-recife 
(Triaenodon obesus); raias manta (Manta birostris) e raias azuis (Dasyatis chrysonota). Os tubarões-
baleia são frequentemente observados entre Vilankulos e a Baía de Inhambane. Cerca de 20% destas 
espécies de tubarões e raias estão listadas na Lista Vermelha da IUCN.  
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Tartarugas marinhas  

Poucos estudos sobre tartarugas marinhas foram realizados na Área de Estudo. No entanto, estudos 
realizados na região WIO e em outras regiões de Moçambique, fornecem algumas informações úteis 
para a caracterização das tartarugas marinhas nessas áreas. 
 
É provável que as cinco espécies de tartarugas marinhas, encontradas nas águas de Moçambique, 
ocorram na Área de Estudo. Estas espécies são particularmente importantes, pois todas elas são 
consideradas ameaçadas a nível global (IUCN, 2017): 

• Tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta) - Vulnerável (a nível global) e quase ameaçada 
(subpopulação do Oceano Índico Sudoeste); 

• Tartaruga-gigante (Dermochelys coriacea) - Vulnerável (a nível global) e Criticamente em 
Perigo (subpopulação do Oceano Índico Sudoeste); 

• Tartaruga-verde (Chelonia mydas) - Em perigo (a nível global); 

• Tartaruga-de-bico-de-falcão (Eretmochelys imbricata) - Criticamente em Perigo (a nível 
global); e 

• Tartaruga-olivácea (Lepidochelys olivacea) - Vulnerável (a nível global). 
 
A costa central, da Ilha de Bazaruto até Pebane, é frequentada por tartarugas-gigante, cabeçudas e 
verdes. A costa sul, desde a Ilha de Bazaruto até a Ponta do Ouro é frequentada pelas tartarugas-
gigante e cabeçudas. As tartarugas-cabeçudas nidificam nas praias do Arquipélago de Bazaruto entre 
Outubro e Março. 
 

Aves marinhas  

A biodiversidade e a variabilidade dos habitats costeiros de Moçambique atraem aves residentes e 
migratórias, incluindo espécies marinhas e de zonas entremarés. Toda a costa de Moçambique faz 
parte da rota de migração de aves paleárticas que dependem da costa africana para sobreviver, o 
Delta do Zambeze, a norte da Área de Estudo é um hotspot8 para aves limícolas costeiras e espécies 
migratórias da Europa e Ásia durante o Verão Austral (Birdlife International, 2016) 

 
9.3.4.  Áreas Protegidas Costeiras e Marinhas 

O limite oeste da área operacional está localizado a pelo menos 8 km do Parque Nacional do 
Arquipélago de Bazaruto (PNAB - Parque Nacional do Arquipélago de Bazaruto); 9 km da Zona de 
Protecção Total de São Sebastião (ZPTSS - Zona de Protecção Total do Cabo  São Sebastião) e 11 km 
da Reserva Nacional de Pomene (RNP - Reserva Nacional de Pomene), (Figura 16 abaixo). O PNAB é 
uma importante área de conservação que engloba as cinco ilhas que compõem o Arquipélago do 
Bazaruto, nomeadamente as ilhas do Bazaruto, Benguerra, Magaruque, Santa Carolina e Bangue. 
 
O Arquipélago do Bazaruto é formalmente protegido desde 1971, altura em que foi declarado Parque 
Nacional pelo Diploma Legislativo 46/71 de 25 de Maio, com o objectivo primordial de proteger as 
populações de dugongos, tartarugas marinhas e várias espécies de golfinhos e baleias existentes na 
Ilha de Bangué, Benguerra e Magaruque no Distrito de Vilankulo. Os actuais limites do PNAB, 
abrangendo as outras duas ilhas do arquipélago no Distrito de Inhassoro, foram estabelecidos em 
2001 (Decreto 39/2000). 
 

 
8 Os hotspots representam as áreas naturais do planeta Terra que possuem uma grande diversidade ecológica e 
que estão em risco de extinção. Nos estudos ambientais, entende-se por hotspot toda área natural cuja 
preservação é prioridade em níveis mundiais em razão de suas elevadas ameaças de extinção. 
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A ZPTSS foi criada, ao abrigo do Decreto n.º 18/2003, com o objectivo de proteger os recursos naturais 
da Península de São Sebastião. A região tem a maior população de dugongos ao longo de 
Moçambique. É um importante local de nidificação e alimentação de tartarugas marinhas, é usada por 
baleias e golfinhos e possui diversas comunidades de corais, extensos tapetes de ervas marinhas e 
dunas parabólicas. 
 
A Reserva Parcial de Caça de Pomene foi criada em Novembro de 1972 nos termos do Diploma 
Legislativo 109/72. Em 2014, a Reserva Parcial de Caça de Pomene foi declarada Reserva Nacional de 
Pomene. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 16: Áreas de protecção e relação espacial com as áreas de prospecção 

 

9.4.  Ambiente Socioeconómico 

A presente secção apresenta uma descrição dos distritos de Massinga, Vilankulo, Inhassoro e Govuro 
na Província de Inhambane, a fim de apresentar uma descrição geral do contexto socioeconómico da 
área mais próxima à Área de Estudo. A situação de referência será utilizada para avaliar potenciais 
questões sociais e obstáculos que inviabilizem o projecto como base para a determinação dos Termos 
de Referência do EIA. 
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9.4.1.  Demografia – População e Densidade Populacional 

População 
 
Quatro distritos estão localizados ao longo da costa mais próximos da área do Projecto na Província 
de Inhambane conforme indicado abaixo. 

• Distrito da Govuro 

• Distrito de Inhassoro 

• Distrito de Vilankulo 

• Distrito de Massinga 

A localização dos distritos costeiros em relação à área do Projecto é mostrada na Figura 17 abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Figura 17: Localização dos distritos da costa em relação à área do Projecto 
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A Tabela 3 a seguir apresenta um resumo dos dados demográficos dos distritos abrangidos. 

Tabela 3: Dados demográficos na Área de Influência do Projecto 

 
2007 2017 

% em relação 
ao total (2017) 

Área 
Densidade 

populacional 
Taxa de 

crescimento 

Província de Inhambane 1.271.818 1.454.804 5,4 68.775 21,2 1,4  

Distrito de Govuro 34.494 36.094 2,5 3.967 9,1 0,5  

Distrito de Inhassoro 48.190 57.037 3,9 4.746 12,0 1,7  

Distrito de Vilankulo 135.813 236.939 16,3 5.867 40,4 5,7  

Distrito de Massinga 186.292 151.709 10,4 7.458 20,3 -2,0 

(Fonte: INE, 2007a; INE, 2007b; INE, 2017a; INE, 2017b) 

 
A análise dos dados do Censo populacional do INE em 2017 indica que o Distrito de Govuro tem 36.094 
habitantes, o Distrito de Inhassoro tem 57.037 habitantes, o Distrito de Vilankulo tem 236.939 
habitantes e o Distrito de Massinga tem 151.709 habitantes o que evidencia o facto de que o Distrito 
de Vilanculos é o mais populoso e possui a densidade populacional mais elevada. 
 
Os Distritos de Govuro e Inhassoro possuem uma densidade populacional baixa, com 
aproximadamente 9,1 pessoas/km2 em Govuro e  12 pessoas/km2 em Inhassoro. Esses números são 
significativamente inferiores à densidade populacional da Província de Inhambane que é de 21,2 
pessoas/km2 (INE, 2012). Contudo, há informações de que em algumas áreas se registam focos de 
elevada densidade populacional, associados principalmente à migração para a área e ao 
estabelecimento de assentamentos ao longo da estrada principal (EN1) e nas zonas costeiras.  
 
Tabela 4: Indicadores Populacionais na Área de Influência do Projecto segundo o Censo de 2017 

 

Local 
  

Habitantes  Habitante Rural Chefes de AF 
Tamanho 

do AF 
  

Total H M % M Total 
% 

Total Total H M % M 

País 26.899.105  12.910.199  13.968.906  51,9   6.145.684 4.066.657  2.079.027  33,8  4,4 

Prov 
Inhambane 1.454.804 665.240 789.564 54,3 94.609 6,5 335.958  187.838  148.120  44,1  4,3 

Dist. de 
Govuro 36.094 16.512 19.582 54,3   7.960 4.385 3.575 44,9  4,5 

Dist. de 
Inhassoro 57.037 26.448 30.589 53,6   12.682 7.331 5.351 42,2  4,5 

Dist. de 
Vilankulo 236.939 107.555 129.384 54,6   35.778 21.141 14.637 40,9 6,6 

Dist. de 
Massinga 151.709 70.244 81.465 53,7   55.076 31.536 23.540 42,7 2,8 

 
Os quatro distritos têm uma distribuição semelhante em termos de género, sendo a percentagem de 
mulheres ligeiramente superior à de homens, o que pode constituir uma indicação de que alguns 
homens deixam os Distritos à procura de emprego em outros locais.  
 
A estrutura etária dos Distritos é semelhante e segundo resultados do Censo do INE de 2017, metade 
da população nos Distritos  enquadra-se numa faixa etária economicamente activa, ou seja, entre os 
15 e 64 anos de idade, seguida de pessoas com uma idade inferior a 15 anos. Em geral, menos de 5% 
da população tem uma idade superior a 65 anos. A estrutura é típica de uma população com uma taxa 
de natalidade elevada e uma esperança de vida reduzida (Figura 18). 
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Tabela 5: Estrutura etária dos Distritos na Área de Influência do Projecto 

 

Grupos 
Funcionais/ 

Idade 

 Govuro  Inhassoro  Vilankulo  Massinga 

Total % Total % Total % Total % 

0 a 4 5.480 15,2 8.102 14,2 19.448 12,8 30.361 12,8 

5 a 14 10.578 29,3 16.498 28,9 44.220 29,1 68.937 29,1 

15 a 64 18.292 50,7 29.357 51,5 78.995 52,1 123.421 52,1 

65 + 1.744 4,8 3.080 5,4 9.046 6,0 14.220 6,0 

Total 36.094 100,0 57.037 100,0 151.709 100,0 236.939 100,0 

Taxa de 
dependência 97,3   94,3   92,0   92,0   

(fonte: INE, 2017a; INE, 2017b) 

 

 
 
Figura 18: Estrutura etária da população dos Distritos na Área de Influência do Projecto. 

 
 

9.4.2.  Actividades Económicas  

Os meios de subsistência nas áreas rurais de Moçambique estão altamente dependentes do uso de 
recursos naturais e a maioria das indústrias ao longo da zona costeira estão associadas às grandes 
cidades como Maputo, Matola, Beira e Nacala. 
 
As actividades económicas nas zonas costeiras podem ser agrupadas em duas categorias: (i) 
actividades de subsistência (pesca artesanal, agricultura, comércio informal, etc.) e (ii) actividades de 
rendimento (pesca industrial e semi-industrial, turismo, transportes, mineração, aquacultura, 
agricultura comercial, etc.). 
 
Em geral, os distritos na área de estudo são caracterizados por um índice elevado de pobreza. A pesca 
de pequena escala e a agricultura de subsistência constituem a fonte principal dos meios de 
subsistência e é muitas vezes usada para complementar os baixos rendimentos dos agregados 
familiares. A criação de gado e animais domésticos inclui galinhas, patos, vacas, cabritos, ovelhas e 
porcos. Esta depende da disponibilidade e de acesso a água, pastagens, solo fértil e florestas.  
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As comunidades nesta área estão muito dependentes dos recursos naturais. Os recursos marinhos 
entremarés são usados para fins de subsistência. As plantas são usadas como alimentos, no fabrico de 
bebidas, para recolha de materiais de construção, lenha, fabrico de carvão, produtos de artesanato e 
medicamentos. Por toda a Área de Estudo, a caça de pequena escala é também importante e apesar 
de ser uma actividade proibida alguns relatórios descrevem-na como actividade de subsistência para 
algumas famílias (Impacto, 2016). 
 
A maioria das actividades de pesca artesanal, agricultura e caça recorrem a métodos tradicionais, sem 
acesso a qualquer tecnologia ou equipamento sofisticado. Esses métodos incluem o uso de arrasto 
manual e arrasto de anzol e linha para pesca e enxadas na agricultura; e armadilhas de arame na caça. 
Portanto, a produção é em pequena escala e essencialmente para consumo doméstico. No entanto, 
em alguns casos, alguns dos produtos são vendidos para complementar a renda familiar. 
 
Os principais empregadores nos distritos são associações e ONGs assim como autoridades/ 
organismos governamentais. Porém, em alguns sectores, as empresas privadas são as principais 
empregadoras, incluindo os sectores de comércio a retalho, recursos minerais, imobiliários/ 
alojamento e pescas, e a indústria de catering/restauração e indústria alimentar (principalmente em 
Massinga, Inhassoro e Vilankulo). 
 
Outras oportunidades de negócio nos distritos estão relacionadas com os recursos minerais, como o 
gás natural e o calcário. 
 
 

9.4.3.  Turismo 

 
Dado o facto de que a população local ainda utiliza mão-de-obra para actividades agrícolas e pecuárias 
e que existe um número muito reduzido de actividades industriais, o impacto humano nos 
ecossistemas dos distritos é reduzido. Tendo em conta estes recursos, o turismo (cultural, 
paisagístico/natureza e marinho) e o alojamento turístico representam também oportunidades 
económicas para os distritos. Adicionalmente, o Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo 
identifica a área de Vilankulo/Inhassoro/Bazaruto como uma das três Áreas Prioritárias a nível 
nacional para o Investimento Turístico. O Parque Nacional do Arquipélago de Bazaruto (PNAB) 
apresenta um turismo de nível internacional pela qualidade do turismo que se pratica. A vocação do 
PNAB é preservar espécies de fauna e flora marinha em vias de extinção, entre as quais se destacam 
o dugongo, as tartarugas marinhas, entre outras espécies que circundam ao redor das Ilhas que 
compõem o arquipélago. 
 
 

9.4.4.  Pescas 

Actividade pesqueira em Moçambique  

• Situação das Pescas no País 

Moçambique é um país em desenvolvimento com um vasto potencial pesqueiro, que contribui de 

forma significativa, directa e indirectamente para a redução da pobreza e desenvolvimento 

socioeconómico em geral. Situada em 2%, a contribuição directa do sector para o PIB pode ser 

moderada, mas tem um peso considerável na segurança alimentar e especialmente no acesso à 

proteína animal (ou seja, 50% da proteína animal consumida no país). 
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O país possui, de acordo com o Censo Nacional da Pesca Artesanal de Águas Marítimas e Interiores 

(2007), um universo de 350.000 pessoas ligadas à actividade da pesca artesanal, como pescadores 

(com ou sem embarcações), recolectores, processadores, comerciantes, proprietários de unidades de 

pesca, mecânicos navais e redeiros, distribuídos em 1.227 centros de pesca espalhados pelas 

comunidades pesqueiras situadas ao longo da zona costeira e margens das águas interiores como 

lagos, lagoas e rios (IDPPE, 2008). 

Apesar da pesca comercial contribuir grandemente para a economia do país, a pesca de pequena 

escala, composta pela pesca semi-industrial e artesanal, também contribui significantemente nas 

exportações, na economia informal, especialmente a nível local, e é a maior fonte de proteínas das 

populações costeiras. É também importante referir que esta actividade tem um importante papel na 

dieta populacional. Cerca de 70.000 habitantes da zona costeira têm na pesca o seu principal meio de 

subsistência e a pesca comercial também constitui uma importante fonte de alimentação e renda, 

incluíndo lucros por exportações.  Essencialmente, camarões, de superfície e de profundidade, e 

peixes são os recursos mais importantes em termos de volumes capturados e de exportações e de 

rendimento nacional (Ministério das Pescas, 2005). 

Por muitos anos a pesca industrial offshore de camarão tem sido a componente principal das 

exportações e rendimentos nacionais (Volstad et al. 2004). O banco de Sofala, localizado entre as 

coordenadas 16° 05’ e 21° 00’, é responsável por uma parte significante das capturas nacionais – cerca 

de 40% dos camarões de superfície. 

Assim como em outras zonas costeiras, a pesca artesanal tem um papel importante na Província de 

Inhambane, fazendo parte da economia, sociedade e alimentação das famílias (Ministério das Pescas, 

2005). Existem mais de 10.613 pescadores artesanais registados e distribuídos por mais de 174 centros 

de Pesca da província (MIMAIP, 2012). 

A pesca artesanal é realizada com ou sem embarcação e encontra-se confinada às regiões costeiras 

próximas e lagos e é caracterizada por uma grande diversidade de artes e utensílios de pesca, incluindo 

o arrasto manual, redes de emalhar, linha de mão, armadilhas e arpão. As capturas são de uma forma 

geral para consumo local, ou seja, para os mercados regionais e nacionais (Afonso, 2006), e constituem 

a maior parcela de desembarques totais (Degnbol et al., 2002). Esta actividade é crucial para muitas 

comunidades pesqueiras, pois representa uma base do seu bem-estar socioeconómico, em termos de 

emprego, renda e segurança alimentar (BÉNÉ & NEILAND, 2003). 

Comparando com os restantes sub-sectores da pesca, a pesca artesanal é responsável pelo maior 

número de empregos directos. Adicionalmente, a geração de emprego na pesca artesanal é 

amplificada cerca de 4 vezes pelo processamento, comercialização e transporte dos produtos da pesca 

(Degnbol et al., 2002). 

A população residente na área de estudo (distritos de Machanga, Govuro, Inhassoro e Vilanculos) está 

muito dependente das zonas costeiras e de seus recursos. A sua dieta alimentar e bem-estar socio-

económico estão intimamente ligados à costa. Por outro lado, esta zona apoia a pesca comercial, o 

que por sua vez contribui com o Rendimento Nacional. 

De acordo com as informações do Censo de 2012 do IDPPE, a pesca marítima é a maior actividade 

pesqueira praticada nos quatro distritos que compõem a área do Projecto, sendo praticados em cerca 

de 22% das famílias nos postos administrativos costeiros.  
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Apesar da importância dos recursos marinhos para uma grande parte da População Moçambicana, 

muito pouca informação existe sobre a sustentabilidade das pescas de pequena escala ou das suas 

características, antes da implementação do projecto (Volstad et al, 2004).   

 

 
 
Figura 19: Localização dos Centros de Pesca em relação à Área do Projecto 

 

 

• Caracterização dos Distritos envolvidos na zona de estudo 

Distrito de Inhassoro 

A actividade pesqueira é muito importante neste distrito e é praticada usando vários tipos de artes, 

sendo a linha de mão e arrasto para praia as artes preferenciais dos pescadores locais. O arrasto para 

praia é proibido durante o período de 1 de Maio a 1 de Setembro, conforme estipulado pelas 

comunidades locais. Segundo estas, esta proibição serve para evitar que se capture peixes muito 

novos e de tamanhos muito pequenos (IIP, 2004). 

 As espécies capturadas pela arte de arrasto no distrito de inhassoro são: coelho sapateiro ou 

localmente conhecido por mbabi (Siganus sutor), ocares (Thryssa sp.) e sardinhas. 
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Distrito de Vilankulo  

Segundo o estudo feito pela UANE (UANE, 2002), em Vilankulo a pesca artesanal com ou sem 

embarcação é a mais predominante e as embarcações são proporcionadas a remo, vela ou por 

motores fora do bordo ou interior de pequena potência. 

Sendo o distrito um porto pesqueiro, este é um mercado de grande importância para utensílios e 

produtos da pesca artesanal. Existem nesta área cerca de 3.000 pescadores artesanais espalhados por 

cerca de 30 vilas ao longo da costa e das ilhas do distrito (Johnstone, 2002). São praticadas as seguintes 

artes de pesca: arrasto para praia, gamboas, mergulho e arpão e a linha de mão, sendo as mais 

utilizadas a linha de mão e o arrasto para praia. As outras artes existentes, embora menos utilizadas, 

são a rede de cerco e emalhe (UANE, 2002).   

A produção pesqueira no distrito é uma actividade caracterizada por uso de tecnologias rudimentares 

e tem sofrido decréscimo com o passar dos anos devido a existência de muitas redes de pesca, 

extensas jornadas diárias (diurnas e nocturnas), uso de malhagem das redes de pesca não 

recomendadas pela Lei.   

Distrito de Massinga 

De acordo com Falcão, 1993; Lopes, 1995; Amade, 1999; Kristiansen et al., 1995 citado por Leite, 2007, 

a pesca na região é, tal como no resto da costa moçambicana, uma das principais fontes de 

rendimentos para a população local, complementada pela agricultura de subsistência e criação de 

gado. Devido a seca ter afectado esta região nos últimos anos, a pesca tornou-se a maior e mais 

importante fonte de alimento. No Distrito, estão presentes as principais famílias de peixes 

nomeadamente: Siganidae (e.g. Siganus sutor), Clupeidae (Sardinella sp.), Lethrinidae (Lethrinus sp.), 

Lutjanidae (Lutjanus sp.), Serranidae (Epinephelus sp.), Scaridae (e.g. Scarus ghobban, Leptoscarus 

vaigensis), Haemulidae (Plectorhinchus sp.), Carangidae (Caranx sp.) e Scombridae (Scomberomorus 

sp.).                                                                                   

Distrito de Govuro  

No distrito Govuro as artes de emalhe, arrasto para praia e gaiola são as mais praticadas, apesar de 

outras artes como é o caso da linha de mão e tresmalhe de camarão também serem utilizadas (IDPPE, 

2004). Pouca informação existe sobre a actividade piscatória no mesmo distrito, porém a pesca 

constitui uma das principais actividades.   

• Principais Recursos Pesqueiros na Zona de Estudo  

Será feita de seguida uma descrição dos principais recursos pesqueiros na Zona de Estudo (que 

incluem crustáceos, peixes e outros), incluindo as principais espécies, os seus habitats e épocas de 

desova. 

Crustáceos  

O recurso de camarão (camarão de superfície) ocorre ao longo de toda a costa, mas a sua distribuição 

está associada aos mangais e zonas estuarinas (Palha de Sousa, 1989). De acordo com a sua 

distribuição o recurso também abunda no distrito de Govuro (província de Inhambane) e distrito de 

Machanga (província de Sofala), sendo as principais espécies Fenneropenaeus indicus (camarão 

branco) e Metapenaeus monoceros (camarão castanho) pertencentes à família Penaeidae.  
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Este recurso é capturado essencialmente por redes de arrasto.  Os camarões brancos e castanhos 
vivem em fundos de lodo e areia em profundidades compreendidas entre os 2 a 90 metros e de 1 a 
60 metros, respectivamente (Fisher et al., 1990).  A espécie F. indicus desova entre os meses de Agosto 
e Novembro e o período de recrutamento inicia por volta de Novembro até Abril enquanto M. 
monoceros é recrutado ao longo de todo o ano com um pico em Abril-Maio existindo provavelmente 
vários períodos de desova durante o ano (Palha de Sousa, 1989).  Acetes erythraeus vulgarmente 
conhecido por camarão mundle (no sul do país) ou tépué (no centro) habita as águas marinhas e 
salobras em fundos de lodo e areia, entre 0 e 55 metros de profundidade (Fisher et al., 1990). Esta 
espécie de camarão é capturada na sua maioria por pescadores artesanais utilizando redes de 
malhagem muito fina ou ráfia e serve como base de alimentação para as comunidades locais.   

O caranguejo de mangal (Scylla serrata), também pode ser encontrado nos distritos de Govuro e 
Machanga e pode ser capturado à mão, com linhas e chalavares, em zonas de mangal. A lagosta de 
rocha ou costeira (Panulirus spp.), distribui-se pelas zonas de fundo rochoso e é mais capturada nos 
distritos de Inhassoro e Vilankulo, na província de Inhambane, usando instrumentos aguçados. A 
lagosta de profundidade (Palinurus delagoae), distribui-se a Sul do paralelo 17⁰ 00' S, a profundidades 
para além dos 200 metros. É capturada com gaiolas e redes de arrasto de fundo.  A gamba (ou camarão 
de profundidade), é explorada em profundidades compreendidas entre 200 e 800 metros e a área de 
pesca situa-se entre os paralelos 17⁰ 00'S e 26⁰ 30'S. As espécies mais importantes nesta pescaria são 
a gamba rosa (Haliporoides triarthrus vnirio) e a gamba vermelha (Aristaeomorpha foliacea) (Dengo, 
1991). De acordo com Brinca et al. (1983), Bazaruto é uma das principais áreas de recrutamento da 
gamba rosa e o seu período de recrutamento é em Janeiro/Fevereiro e Agosto/Setembro. Ainda 
dentro desta área regista-se a ocorrência do lagostim (Metanephrops andamanicus), o caranguejo de 
profundidade (Chaceon macphersoni) e a lagosta cava-cava (Scyllarides elisabethae) (Brinca e Palha 
de Sousa, 1984; Dengo, 1991; Torstensen, 1991).   

Peixes 

A grande diversidade de ecossistemas presentes na região do Arquipélago do Bazaruto contribui para 

a grande diversidade ictiológica ali existente. Diferentes espécies de peixes encontram-se associadas 

ao ambiente oceânico a Este do arquipélago, aos tapetes de ervas marinhas e áreas entre-marés a 

Oeste (na baía), aos recifes e costas arenosas. Esta diversidade de peixes suporta a actividade 

pesqueira na região, a qual varia de pescarias de subsistência, a pescarias artesanais e semi-industriais. 

São conhecidas pelo menos 265 espécies de peixes das quais um número apreciável é de espécies 

associadas aos recifes de coral. Alguns exemplos são os pargos, xaréus, garoupas, cirurgiões, 

barracudas, papagaios e os serras.  

Pequenos pelágicos formadores de cardumes, maioritariamente do grupo das sardinhas e anchovetas, 

são comuns no lado Oeste do arquipélago, na baía, sendo importantes presas de outros peixes e aves 

marinhas e costeiras.  

Actualmente, o distrito abriga cerca de 500 espécies de moluscos marinhos e costeiros e 2.000 

espécies de peixe (IIP, 2019). 
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Peixes pelágicos  

Os pequenos pelágicos registados nas capturas da pesca artesanal nos distritos de Inhassoro e 

Vilankulo (IIP, 2004; Santana Afonso e Loureiro, 2005) indicam a ocorrência de sardinhas, ocares, 

peixes coelho, ladrão e alguns carapaus. Os grandes pelágicos registados no distrito de Vilankulo são 

peixes serra e xaréus nas pescarias artesanais, semi-industriais e industriais de linha (Torres, 2005).  A 

espécie Hilsa kelee conhecida por magumba (no sul do país) ou marora (no centro) é um pequeno 

peixe pelágico que habita em águas costeiras e nos estuários (Loureiro et al., 2006). A desova ocorre 

de Setembro a Fevereiro em águas superficiais, os juvenis desenvolvem-se nos estuários e depois de 

2-3 meses migram para o mar (Baloi et al., 1998).    

Peixes demersais 

 De acordo com os dados do IIP (2004) e Santana Afonso e Loureiro (2005) os demersais capturados 

pela pesca artesanal são na sua maioria bagres, peixe pedra e peixe ladrão.  Os demersais provenientes 

da pesca semi-industrial e industrial de linha são nomeadamente robalo, marreco, cachucho, pargos, 

garoupas e vermelhões (Torres, 2005).  Os bagres (Arius dussumieri) são espécies que vivem em águas 

costeiras marinhas, estuários e rios. O peixe pedra (Pomadasys kaakan) habita em águas costeiras até 

cerca de 75 metros de profundidade (Fisher et al., 1990). O marreco (Chrysoblephus puniceus) habita 

em substratos rochosos em profundidades compreendidas entre os 20 e 100 metros. Esta espécie 

desova entre Agosto e Outubro sendo o pico em Setembro (Lichucha, 2001). O cachucho 

(Polysteganus coeruleopunctatus) habita em recifes especialmente em profundidades superiores a 

100 metros. Esta espécie praticamente desova ao longo do ano (van der Elst et al., 2003). O robalo 

(Cheimeirus nufar) habita em águas costeiras de fundos rochosos entre 60 aos 100 metros de 

profundidade (Fisher et al., 1990). 

• Outros recursos  

Neste grupo de recursos destacam-se os echinodermes (holotúrias, ouriços e estrelas do mar), 

cefalópodes (chocos, lulas e polvo), bivalves (amêijoas, ostras e mexilhões), os gastrópodes (caracóis), 

tubarões e raias.  Os echinodermes, bivalves e gastrópodes são capturados nas zonas entre marés por 

colectores na sua maioria mulheres e crianças. Os cefalópodes são capturados pelas redes de arrasto 

e os tubarões e raias na sua maioria por redes de emalhar, arrasto e linha e anzol.   

Tipos de actividades pesqueiras  

• Actividade Industrial e Semi-industrial 

A pesca semi-industrial é efectuada em zonas costeiras com embarcações entre os 10 e 20 metros de 

comprimento, propulsionadas a motor e utilizando gelo ou refrigeração mecânica para a conservação 

das capturas a bordo. Pode haver ou não o uso de meios mecânicos de pesca.  A pesca industrial é 

efectuada em águas marítimas de Moçambique ou fora delas, com embarcações de mais de 20 metros 

de comprimento total, propulsionadas a motor, utilizando em geral métodos de congelação a bordo 

e fazendo uso de meios mecânicos de pesca.   

De acordo com a Administração Nacional das Pescas, cerca de 29 navios industriais foram licenciados 

em 2006. Anualmente, as licenças de pesca para os barcos comerciais são obtidas para cobrir duas 

grandes áreas: a Norte do paralelo 21° 00’ (norte do Banco de Sofala), ou a Sul do paralelo 21° 00’ (sul 

do Banco de Sofala) ou ainda licenças de pesca para toda a costa, desde o paralelo 10° 30’ até o 26° 

30’. Como a área de estudo esta coberta por ambas as áreas de licenciamento, não é possível saber o 
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número real de navios trabalhando na zona, o que é uma limitação a este estudo.  É sabido, no 

entanto, que na área de prospecção sísmica é praticada a pesca semi-industrial de arrasto para 

camarão e de linha sendo a de arrasto praticada no distrito de Machanga e a de linha principalmente 

nos distritos de Inhassoro e Vilankulo. A pesca industrial existente na mesma área é a de gamba e de 

linha. 

• Pesca Semi-industrial de Camarão  

No  Sul do Banco de Sofala, pratica-se a pesca semi-industrial de arrasto para camarão. Esta pesca é 

feita entre 5 a 45 metros de profundidade, com a maior parte das actividades ocorrendo em águas a 

menos de 25 m. Infelizmente, as capturas registradas referentes à pesca de arrasto são apresentadas 

de uma forma global para todo o Banco de Sofala, o que não permite fornecer informação exacta 

sobre o distrito em causa.  As capturas são compostas na sua maioria por camarões que pertencem à 

família Penaeidae nomeadamente as espécies Fenneropenaeus indicus (camarão branco) e 

Metapenaeus monoceros (camarão castanho). 

• Pesca semi-industrial e industrial de linha  

Apesar da maior fonte de renda Pesqueira em Moçambique residir nos recursos crustáceos, como o 

camarão, não devemos subestimar a importância das pescas de linha.  Esta é a maior pescaria no país 

em termos de número de pescadores, diversidade de espécies capturadas, e pela quantidade total de 

peixe de alto valor desembarcado. A ictiofauna rica do País contribui para o potencial de Pesca em 

Linha, com mais de 200 espécies possíveis para captura (Fischer et al 1990). As espécies alvo para este 

tipo de pesca comercial são maioritariamente peixes de recifes profundos (cachucho e pargos), 

grandes peixes pelágicos (xaréu, bonitos) e espécies associadas a recifes de coral (pargos vermelhos) 

(Van der Elst et al, 2003).  

Produção pesqueira 

Do total da produção pesqueira anual estimada em cerca de 201 mil toneladas em 2012, cerca de 89% 
é proveniente da pesca artesanal. Desse modo reflecte-se a importância não apenas social, mas 
também económica que a pesca artesanal representa para o sector das pescas, considerando que 
grande parte da produção da pesca artesanal destina-se ao mercado local. Porém, grande parte dessa 
produção não chega a ser comercializada devido a perdas pós-captura, ou é vendida com qualidade 
baixa, de onde resulta que o rendimento dos operadores ao longo da cadeia de valor não é tão elevado 
quanto poderia ser (Ministério das Pescas, 2013). 
 

• ACTIVIDADES DE PESCA 

Pesca desportiva e recreativa 
 
A pesca desportiva é exercida sem fins lucrativos, por um pescador amador de acordo com 
regulamentos internacionais e regulamentos específicos de concursos de pesca desportiva. O número 
de embarcações que praticam esta pesca varia de concurso para concurso e a pesca desportiva é 
praticada essencialmente nos distritos de Vilankulo e Inhassoro.  O Arquipélago do Bazaruto foi 
considerado um dos melhores locais para a pesca desportiva em África. Os recursos de pescas no 
Arquipélago não incluem, no entanto, muitas mais espécies além do Espadim, que migram pela zona 
na época de verão. Entre elas pode ser encontrada uma grande variedade de espécies de mar aberto, 
como: Xaréu gigante, Dourada, Cavalas wahoo, Atuns e espécies pelágicas grandes como Veleiros, 
Albacoras e Serras.  
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Existe também uma grande variedade de espécies mais próximas a costa na parte interior das ilhas. A 
sua temporada de pesca vai de meados de Setembro a meados de Abril, sendo a época mais alta entre 
Outubro e Dezembro.  Em relação ao Veleiro, a sua temporada pode ser considerada durante todo o 
ano, apesar de estes abundarem mais entre meados de Maio e meados de Outubro. Os Xaréus 
gigantes por outro lado, conhecidos localmente como “Ignobilis”, estão presentes durante todo o ano. 
As cavalas wahoo também estão presentes durante todo o ano, com maior abundância nos primeiros 
meses do verão entre Setembro e Novembro. A Dourada é normalmente capturada entre Setembro 
e Abril, na maioria utilizando lanchas velozes. O Serra é a espécie mais abundante nestas águas, 
estando presente durante todo o ano e sendo apanhado com uma grande variedade de iscas.  Existe 
também uma grande variedade de tubarões nestas águas, sendo os mais comuns os tubarões do 
Zambeze, o Cação Fidalgo, o Xaréu, o Cabeça de martelo e o Tubarão Tigre. 
 

• Outras actividades de Pesca 

 
 A colheita de invertebrados nas zonas entre-marés estão associadas às ervas marinhas e bancos de 
areia ocupando um lugar importante na sobrevivência das populações costeiras particularmente dos 
distritos de Vilankulo e Inhassoro. Esta actividade é praticada principalmente por mulheres e crianças.  
Os principais recursos colectados são a ostra de areia (Pinctada imbricata) conhecida como mapalo, a 
holotúria/magajojo e o caranguejo azul (Portunus pelagicus). O mapalo é uma importante fonte de 
alimentação e pode ser consumido tanto fresco como seco. A holotúria não é consumida pelos 
moçambicanos, e a sua captura é bastante reduzida pela escassez da mesma. O caranguejo azul é 
consumido pela comunidade e é também comercializado. 

 

9.4.5.  Tráfego Marítimo 

• Tráfego Marítimo no Canal de Moçambique 

 
O Canal de Moçambique situa-se no Oceano Índico, entre as latitudes 10⁰ S e 25⁰ S. Possui uma 
extensão aproximada de 1.000 milhas náuticas (1.600 km) e uma largura que varia entre as 287,5 
milhas náuticas (entre Angoche, em Moçambique, e Tambohor, em Madagáscar) e as 600 milhas 
náuticas (entre os pontos do Sul de Moçambique e de Madagáscar). O Canal tem uma profundidade 
média de cerca de 3.897 m e uma profundidade máxima de 7.455 m (Atol de Java) (Marine Highway 
Project, 1998). 
 
O Canal de Moçambique constitui uma importante rota comercial da África Austral e do Atlântico Sul 
para e do Oceano Índico. O Canal é uma rota comercial estratégica para a Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), que transporta mais de metade das exportações e 
importações de mercadorias da região, e é uma rota de navegação preferencial para as ligações 
marítimas entre os EUA, o Golfo Pérsico, a Ásia e a África Austral e Oriental e acolhe uma variedade 
de navios, incluindo petroleiros, navios porta-contentores, navios de carga geral e cruzeiros. 
   
Além disso, o Canal de Moçambique é uma rota para a cabotagem regional9 na África Austral e 
Oriental, bem como para a cabotagem doméstica10. A actividade de pesca comercial também contribui 
para o tráfego no Canal de Moçambique, especialmente as embarcações da pesca de atum (Marine 
Highway Project, 1998).  
 

 
9 Transporte em águas costeiras 
10 Transporte entre dois pontos do mesmo país 
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Apesar de ser, historicamente, uma rota de navegação movimentada, o Canal não possui um Esquema 
de Separação de Tráfego11 oficial e formalmente estabelecido.  
 
Em vez disso, a navegação é baseada em faixas de tráfego costumeiras12, não obstante o facto de a 
OMI ter colocado em prática critérios e directrizes para o estabelecimento de um Esquema de 
Separação de Tráfego. Este esquema está incorporado no Capítulo V, Regra 8, da Convenção 
Internacional da OMI sobre Segurança da Vida Humana no Mar (SOLAS 74), relacionado à Organização 
do Tráfego Marítimo.  
 
A Figura 20 mostra as rotas de tráfego marítimo (principalmente de petroleiros), no Canal de 
Moçambique, relativamente às Áreas S6-A e S6-B. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 20: Rotas de tráfego marinho (principalmente petroleiros) no Canal de Moçambique, em relação às 
Áreas S6-A e S6-B. 

 
11 Faixas de Navegação formalmente estabelecidas em áreas de tráfego intenso ou em canais muito movimentados de entrada Faixas de 

Navegação Informal, utilizadas em áreas de tráfego intenso/canais muito movimentados de entrada em portos. 
12 Faixas de Navegação Informal, utilizadas em áreas de tráfego intenso/canais muito movimentados de entrada em portos. 
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De acordo com o Centro Internacional para a Segurança Marítima, o tráfego marítimo em trânsito ao 
longo do Canal de Moçambique navega distâncias que podem variar entre 30 e 70 milhas (54 e 126 
km) da costa, com muitos destes navios viajando mais afastados da costa para minimizar o risco de 
ataques de pirataria. No entanto, segundo informação do INAMAR em 2010, os navios de carga e de 
pesca cruzavam a área entre a Beira e Maputo a uma distância de 20 e 25 milhas (30 a 40 km) da costa 
(Impacto & ERM, 2010).  
 
Em anos recentes, o tráfego marítimo no Canal de Moçambique também inclui a navegação de 
embarcações envolvidas em actividades de pesquisa sísmica e de perfuração relacionadas à 
exploração de hidrocarbonetos.  
 
Desenvolvimentos Recentes - Projecto de Rodovia Marítima 
 
Foi concebido recentemente um Projecto de “Auto-estradas” Marítimas (Marine Highway Project) 
para o Canal de Moçambique através de financiamento do Fundo Mundial para o Ambiente (GEF) do 
Banco Mundial. O principal objectivo deste projecto é implementar uma plataforma para a prevenção 
da poluição marítima provocada por hidrocarbonetos. Inclui, também, a gestão do tráfego marítimo, 
ao estabelecer um Esquema de Separação de Tráfego, tendo em conta que a prevenção de acidentes 
é um aspecto importante da prevenção da poluição por hidrocarbonetos.  
 
O Projecto de “Auto-estradas” Marítimas inclui nove países beneficiários participantes: África do Sul, 
Comores, Madagáscar, Maurícias, Moçambique, Quénia, Seychelles, Somália e Tanzânia. A África do 
Sul é o país signatário de financiamento em nome do grupo de países beneficiários participantes. A 
implementação do projecto é da responsabilidade da Autoridade Marítima da África do Sul (SAMSA) 
em parceria com a Comissão do Oceano Índico (COI), sob a supervisão de uma Comissão Directiva 
composta por representantes dos países beneficiários participantes. Todo o trabalho preparatório foi 
concluído e o Acordo de Financiamento foi assinado em Setembro de 2007. 
 
O Projecto de Auto-estradas Marítimas no Canal de Moçambique definiu três cenários, com o 
objectivo de dividir o tráfego por classes de navio, de acordo com seu tipo e uso: petroleiros, navios 
de transporte de produtos químicos, navios de transporte de produtos nucleares, navios de carga 
geral, navios de carga a granel, navios porta-contentores, navios de passageiros e navios da marinha 
de guerra. O projecto também estabelece faixas de navegação com base no tipo e uso dos navios. As 
três opções propostas em análise são as seguintes: 
 
Cenário 1: a auto-estrada marítima passa a uma distância mínima de 20 milhas náuticas da costa, e 
prevê uma distância de 10 milhas náuticas de separação entre as faixas de navegação em cada sentido. 
A rota ocorre numa zona com uma profundidade mínima de 1.000 m. 
   
Cenário 2: a auto-estrada marítima passa a uma distância mínima de 50 milhas náuticas do ponto mais 
próximo da costa, e prevê uma distância de 10 milhas náuticas de separação entre as faixas de 
navegação em cada sentido.  
 
Cenário 3: esta opção é uma combinação dos cenários 1 e 2. A auto-estrada marítima passa a uma 
distância de 35 milhas náuticas do ponto mais próximo da costa. Tal como nos outros 2 cenários, a 
auto-estrada marítima mantém uma distância de 10 milhas náuticas de separação entre as faixas de 
navegação em cada sentido e ocorre numa zona com uma profundidade mínima de 1 000m.  
 
Não está ainda claro se este projecto está a ser implementado, mas, de acordo com a Impacto (2013a), 
o projecto estava então na fase inicial de implementação, paralelamente a um processo de negociação 
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entre a entidade proponente e a indústria, com assessoria da OMI, para a definição final dos 
“corredores de tráfego marítimo” a serem adoptados e aplicados.  

  
Requisitos Estatutários para Operações de Embarcações 

 
De acordo com a legislação moçambicana, o Instituto Nacional da Marinha (INAMAR) é a instituição 
que tem como objecto a gestão do tráfego marítimo nas águas sob jurisdição da República de 
Moçambique. Na qualidade de Autoridade Marítima, o mandato do INAMAR é complementado pelo 
Instituto Nacional de Hidrografia e Navegação (INAHINA), responsável pela segurança da navegação 
marítima, especificamente em relação à hidrografia, mapas marítimos, auxílios à navegação e 
correntes e marés marítimas.  
 
As embarcações estrangeiras que navegam as águas territoriais de Moçambique estão sujeitas às 
convenções internacionais em vigor.   
 
Antes do início da vistoria, a Searcher contratará os serviços de um Agente de Navegação, (entidade 
que faz a ligação entre as embarcações e as autoridades marítimas ou portuárias competentes, 
licenciado em Moçambique, quer para embarcações internacionais quer nacionais), para garantir o 
cumprimento das regras e procedimentos nacionais quando estes se encontram em águas sob 
jurisdição de Moçambique e para confirmar que existem todas as permissões necessárias. 

 
Tráfego Marítimo na Área de estudo – Área Operacional para Pesquisa Sísmica 

 
As rotas de navegação regionais e domésticas, relevantes para a actividade de pesquisa proposta, 
estão associadas sobretudo aos portos de Pemba, Nacala, Quelimane e Beira, que diferem entre si em 
termos dos seus respectivos tamanhos e das principais actividades relacionadas com o transporte 
marítimo, estando estes a ser considerados como local para a base terrestre.  
 
As rotas marítimas em direcção ao Norte e ao Sul, no Canal de Moçambique, são reconhecidas pela 
Autoridade Marítima Moçambicana, embora não estejam oficialmente aprovadas por acordos 
internacionais. Estas rotas são favorecidas por embarcações de maior dimensão, como navios-tanque, 
embora toda a largura do Canal possa ser livremente utilizada para o transporte marítimo. Até à data 
presente, não há registo de acidentes relacionados com o uso destas rotas.  
 
As rotas internacionais de tráfego marítimo no Canal de Moçambique passam pelo extremo sul da 
área operacional para pesquisa sísmica.  
 
Rotas de Navegação Marítima 

 
A área marinha entre Inhambane e Sofala compreende uma importante área de tráfego marítimo. O 
tráfego marítimo em águas mais profundas longe da costa tende a estabelecer a ligação entre portos 
nortenhos como Nacala e Maputo, assim como portos internacionais.  Barcos de pesca ou navios 
comerciais navegam mais perto da costa entre os portos de Quelimane, Beira, Inhambane e Maputo.  
As rotas aproximadas de transporte dos navios estão ilustradas na Figura 21. 
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Figura 21: Rotas de navegação marítima 

 
A Autoridade Marítima (Instituto Nacional da Marinha - INAMAR) indicou que uma média de 1.000 
barcos de carga e pesca passama uma distância de 20 a 35 milhas da costa por ano, principalmente 
em trânsito através do Canal de Moçambique.  O Porto da Beira manuseia principalmente a 
importação e exportação de bens para, e do Zimbabwe, Malawi, Zâmbia, África do Sul e outros países 
na região (Portos e Navios, 2005).  Sendo o Zimbabwe um dos principais utilizadores históricos do 
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Porto da Beira, a crise económica e política no Zimbabwe em anos recentes contribuiu para uma 
diminuição dos navios de carga que transportam mercadorias de ou para este país.  Em 2005, o tráfego 
marítimo entre os portos da Beira e Maputo diminuiu substancialmente com uma média de 43 navios 
registados em 2005.  Esta flutuação é atribuída à instabilidade política no Zimbabwe. 
 
De acordo com a Administração Marítima (Entrix, 1998), 1.130 navios de carga entraram e saíram do 
Porto da Beira entre Janeiro de 1997 e Abril de 1998, o equivalente a uma média de 71 navios 
chegando ou partindo por mês.  Estes variavam em tamanho de 30 a 210 metros.  Os navios com um 
comprimento entre 90 e 180 metros compreendiam 72% dos navios que usavam o Porto da Beira 
durante este período.  
 
As rotas de navegação atravessam a Área Operacional para a Pesquisa Sísmica. 
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10.  QUESTÕES FATAIS 

Segundo definido no Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental (Decreto 
54/2015 de 31 de Dezembro, a determinação da possível existência de “questões fatais” é um dos 
principais objectivos do EPDA. A questão fatal é entendida como qualquer problema ambiental que, 
pela sua gravidade, possa inviabilizar um processo ou uma actividade; trata-se, assim, de um efeito 
negativo que não pode ser mitigado a níveis considerados aceitáveis no contexto da protecção 
ambiental e/ou da saúde e segurança.  

Com os dados disponíveis, não foram identificadas questões fatais durante a fase do EPDA que 
impeçam que o processo de AIA prossiga para a fase seguinte (a realização do EIA). Estudos 
especializados detalhados serão realizados durante a fase do EIA para determinar a significância dos 
potenciais impactos e para verificar se existem, ou não, questões fatais que possam impedir a 
implementação do projecto. 
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11.  POTENCIAIS IMPACTOS AMBIENTAIS DA ACTIVIDADE 

Uma componente fundamental do Processo de Definição de Âmbito é a identificação preliminar das 
formas em como o Projecto poderá interagir (positiva ou negativamente) com os recursos e 
receptores ambientais e socioeconómicos. As questões que são identificadas como potencialmente 
significativas durante o Processo de Definição de Âmbito determinam o foco dos estudos 
especializados mais detalhados a serem realizados no âmbito da AIA.   
 
A pesquisa sísmica é uma actividade temporária (com uma duração de aproximadamente 158 dias 
para cobrir 11.000 km2). As actividades do Projecto associadas à pesquisa sísmica em alto mar estão 
bem definidas e os potenciais impactos a elas associados são bem compreendidos. Para levar a cabo 
a fase de definição de âmbito, a equipa da AIA baseou-se:   
 

• No seu conhecimento sobre as fontes dos potenciais impactos associados às actividades de 
pesquisa sísmica em alto mar; e  

• Na identificação dos principais recursos e receptores ambientais e sociais, a partir do trabalho 
de recolha de dados preliminares relativos à situação de referência. 

 
Os impactos ambientais surgem como resultado das interacções entre as actividades ou aspectos e os 
receptores ou recursos ambientais. Os potenciais impactos biofísicos e socioeconómicos associados a 
actividades de pesquisa sísmica são, de forma geral, os seguintes: 
 

• Impactos da emissão de gases para a atmosfera; 

• Impactos derivados da descarga de efluentes da embarcação sísmica; 

• Impactos de ruído subaquático provindo de fontes sonoras sísmicas; 

• Impactos na actividade pesqueira (particularmente industrial e semi-industrial) devido à zona 

de segurança em torno do navio da pesquisa sísmica e dos cabos de gravação; e 

• Interferência com a navegação devido ao movimento das embarcações e à zona de segurança 
em torno do navio da pesquisa sísmica e dos cabos de gravação. 

 
A Tabela 6 resume os principais potenciais impactos a serem considerados no capítulo de avaliação 
de impactos do EIA. Não deve ser atribuída qualquer importância ao agrupamento das questões 
nestas categorias nem à ordem em que são apresentadas.  

 
Tabela 6: Principais Potenciais Impactos a serem considerados no EIA   

 

Natureza e causa  Potencial impacto do projecto a ser considerado no EIA 

Ambiente biofísico 

Emissões de gases para atmosfera Tanto a embarcação sísmica como as embarcações de apoio 

durante a operação emitem gases para a atmosfera podendo 

afectar a qualidade do ar. 

Descarga de efluentes das embarcações 

(resíduos sanitários e domésticos e 

drenagem de águas do convés e do 

porão) 

As descargas poderão conter pequenas quantidades de compostos 

orgânicos ou poluentes que poderão afectar a qualidade da água 

próximo aos locais de descarga.  

A redução da qualidade da água poderá subsequentemente causar 

impactos indirectos a nível da fauna e flora marinhas. 

Poderá ocorrer introdução de espécies invasivas, particularmente 

se houver descarga de águas de lastro. 
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Natureza e causa  Potencial impacto do projecto a ser considerado no EIA 

Possíveis derrames durante o 

abastecimento de combustível 

Degradação da qualidade da água causada por pequenos derrames 

de combustível durante o abastecimento das embarcações em alto 

mar. 

Degradação do ambiente marinho e costeiro próximo da área de 

estudo (mangal, corais, etc). A biodiversidade (aves aquáticas, 

mamíferos e tartarugas marinhas, peixes, etc) que ocorre nestes 

locais poderá ser afectada directamente (pelas plumas de 

combustível) ou indirectamente (perda de alimento ou 

degradação das condições do habitat). 

Aquisição sísmica O ruído subaquático pode perturbar a fauna marinha, por 
exemplo: 

• Baleias, golfinhos, peixes e cefalópodes poderão sofrer 
mudanças fisiológicas ou comportamentais quando expostos 
ao ruído provocado pela actividade sísmica 3D, podendo 
afectar comportamentos de migração, alimentação e/ou 
acasalamento. 

• Tartarugas marinhas poderão ser perturbadas e deslocadas 
para fora da área de pesquisa sísmica durante o período de 
pesquisa, o que poderá interferir com as suas migrações. 

• Ocultando os sons de comunicação por baixo da água, que 
resultam na desorientação e afectam a migração, alimentação 
e/ou reprodução; e/ou  

• Ferimentos patológicos / mortalidade.  

Presença da embarcação Sísmica e 

embarcações de apoio/ abastecimento  

Poderá acontecer o afugentamento temporário de mamíferos 

marinhos, tartarugas marinhas e peixes devido ao ruído dos 

motores dos barcos. 

Impactos da movimentação de barcos 

na fauna marinha  

Poderá haver colisão dos barcos e material de pesquisa sísmica 

com os mamíferos e tartarugas marinhas ou ainda 

emaranhamento da fauna marinha pelo equipamento sísmico, o 

que poderá causar ferimentos graves ou fatais.   

Ambiente socioeconómico 

Presença do navio de pesquisa sísmica Os peixes poderão ser afugentados pelas vibrações e ruídos 

provocados pela actividade de pesquisa sísmica, causando uma 

diminuição nas capturas da actividade pesqueira. 

Coincidência entre a área de pesquisa 

sísmica e as áreas de pesca 

Possibilidade de colisão dos barcos e/ou do equipamento sísmico 

com as redes e/ou outros equipamentos de pesca e consequente 

danificação ou perda desse equipamento, com impactos na 

captura; 

Interferência das actividades de pesca devido à zona de exclusão à 

volta do navio e equipamento. 

Coincidência entre a área de pesquisa 

sísmica e as áreas de passagem de 

navios comerciais 

Interferência física ou colisão dos navios na rota dos navios 

comerciais. 

 

Presença do navio e do equipamento de 

pesquisa sísmica 

Interferência com actividades recreativas turísticas, incluindo 

navios cruzeiros que atracam na Ilha de Moçambique  
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Natureza e causa  Potencial impacto do projecto a ser considerado no EIA 

Presença do navio e do equipamento de 

pesquisa sísmica 

Impacto visual. 

 

 
Embora os impactos acima listados sejam os principais riscos típicos de projectos de operações de 
pesquisa sísmica em mar aberto, é provável que no decurso do EIA sejam identificados outros riscos 
e impactos, que também serão descritos e devidamente analisados.  
 
É também importante salientar que nem todos os impactos são negativos e que podemhaver impactos 
positivos, trazendo benefícios para o meio ambiente ou para a sociedade. Estes serão devidamente 
identificados e analisados no EIA.  

  

 
12.  IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS ASPECTOS A SEREM INVESTIGADOS EM DETALHE 
DURANTE O EIA 

A definição de âmbito é a primeira etapa do Processo de AIA, sendo inevitável que na altura de 
elaboração do Relatório do EPDA ainda existam lacunas nas informações disponíveis. A questão 
fundamental nesta etapa é identificar as informações necessárias e abordá-las nos TdR para o EIA. À 
medida que o Processo de AIA prossegue, haverá mais informação disponível e serão identificadas 
questões e lacunas de dados. O foco do tratamento dos requisitos de informação será baseado nas 
prováveis interacções identificadas entre as actividades do Projecto e os recursos ou receptores 
naturais e humanos.   
 
Os estudos especializados compreenderão uma combinação de estudos em gabinete, entrevistas e 
consultas a instituições relevantes. Já se encontra disponível uma grande quantidade de dados para a 
área de estudo, incluindo: dados sobre ecologia marinha e costeira, sobre áreas de conservação, sobre 
a pesca comercial e artesanal, sobre as rotas de navegação marítima e dados meta oceânicos. Os 
especialistas terão acesso a estes dados. 

 
Estas questões ambientais e sociais necessitam de mais investigação no âmbito de uma AIA, sendo 
que o Relatório do EPDA integra os Termos de Referência detalhados para os principais estudos 
especializados (Anexo 2). Estes estudos incluem:  

 

• Estudo de Ecologia Marinha; 

• Estudo Socioeconómico, incluindo turismo; 

• Estudo de Pescas; 

• Estudo sobre o Tráfego Marítimo. 
 
Para mais informação, consultar os Termos de Referência no Anexo 2, que apresentam uma descrição 
detalhada dos estudos especializados e da respectiva metodologia. 
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13.  CONCLUSÕES 

A pesquisa sísmica é uma actividade temporária (duração de aproximadamente 158 dias para cobrir 
11.000 km2). As actividades do projecto associadas à pesquisa sísmica em alto mar estão bem 
definidas e os impactos potenciais associados a elas são bem compreendidos. Estes geralmente 
incluem o seguinte: 
 

• Impactos da emissão de gases para a atmosfera; 

• Impactos derivados da descarga de efluentes da embarcação sísmica; 

• Impactos de ruído subaquático provindo de fontes sonoras sísmicas; 

• Impactos na actividade pesqueira (particularmente industrial e semi-industrial) devido à zona 

de segurança em torno do navio da pesquisa sísmica e dos cabos de gravação; e 

• Interferência com a navegação devido ao movimento das embarcações e à zona de segurança 
em torno do navio da pesquisa sísmica e dos cabos de gravação. 

 
O Relatório do EIA irá fornecer uma avaliação detalhada dos potenciais impactos ambientais e sociais 
e, subsequentemente, estabelecer medidas de mitigação para reduzir estes impactos. Isto irá culminar 
com a preparação de um PGA, contendo recomendações para a mitigação, gestão e monitorização 
dos impactos ambientais e sociais. 
 
O Relatório do EIA e o PGA constituirão a base sobre a qual as autoridades ambientais tomarão a 
decisão final sobre o Projecto proposto e caso seja concedida a aprovação, as autoridades irão emitir 
a Licença Ambiental.  
 
Com os dados disponíveis, não foram identificadas questões fatais durante a fase do EPDA que 
impedissem o processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) de seguir para a próxima fase 
(realização do Estudo de Impacto Ambiental - EIA). Estudos especializados detalhados serão realizados 
durante a fase de EIA para determinar a significância dos impactos potenciais e para verificar se 
existem ou não questões fatais que possam impedir a implementação do projecto. 
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ANEXO 1 
TERMOS DE REFERÊNCIA PARA O ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 
A SEARCHER (o Proponente), assinou um acordo com o Instituto Nacional do Petróleo (INP) de 
Moçambique para a aquisição de dados sísmicos tridimensionais (3D) de alta resolução, em águas 
profundas, com vista a obtenção de um mapeamento detalhado das formações geológicas numa área 
em alto mar, designada “área operacional para a pesquisa sísmica” ao largo da Costa da Província de 
Inhambane. 
 
Entretanto, a Searcher definiu uma área operacional para pesquisa sísmica que deverá ser estudada 
na fase de EIA. 
 
O registo do Projecto junto ao MTA constituiu o primeiro passo do Processo de AIA. Esta etapa é 
seguida por uma definição de âmbito dos potenciais impactos do Projecto e inclui consultas com as 
principais partes interessadas. Um dos principais resultados da fase de definição de âmbito é a 
elaboração dos Termos de Referência (TdR) para a Fase do Estudo de Impacto Ambiental (EIA).  
 
Nesta secção são apresentados os TdR para o EIA relativo às actividades de pesquisa sísmica 3D 
propostas pela SEARCHER. 
 
O EIA será realizado com base nos TdR aprovados pelo MTA. O EIA irá abordar impactos no ambiente 
biofísico e no ambiente socioeconómico. Os principais resultados do EIA serão integrados no 
Relatório do EIA que integrará ainda um PGA e outros planos complementares relevantes.  
 
 

2. EQUIPA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EIA 

 

A equipa responsável pela elaboração do EIA é composta pelos seguintes consultores: 

• Director do Projecto (John Hatton) 

• Gestor do Projecto e Especialista em Avaliação do Impacto Ambiental - Responsável pelos 
estudos de Navegação/Tráfego Marítimo (Uke Overvest) 

• Ecologista Marinho (Arcanjo Murrube) 

• Socio-economista (Yarina Pereira) 

• Especialista de Pescas (Miloca António) 

• Especialista em SIG (Lourenco Covane) 

• Especialista em Consulta Pública (Felicidade M Salgado) 

• Assistente de Consulta Pública (Sandra Fernandes) 
 

3. METODOLOGIA DO ESTUDO 

 
Será realizada um EIA na Área Operacional de Pesquisa Sísmica da Bacia do Save, em mar aberto, na 
costa da Províncias de Inhambane (Distritos de Massinga, Vilankulo, Inhassoro e Govuro). 
 
O EIA irá integrar os seguintes passos: 
 
3.1. Revisão Legal 

 
Será realizada uma revisão legal das Políticas, Leis e Regulamentos em vigor em Moçambique para a 
área ambiental e para as áreas de operações petrolíferas, gestão de resíduos, pescas, transporte 
marítimo, uso do espaço marítimo, entre outras que possam ser relevantes para o projecto. A revisão 



 

 

 

 

legal incluirá também a descrição dos acordos e tratados internacionais de que Moçambique é 
signatário e que são relevantes para o Projecto.  
 
3.2. Alternativas 

 
O EIA considerará o cenário de “nenhuma acção” como uma proposta de alternativa ao Projecto. As 
outras únicas alternativas que podem ser consideradas são variações ao Projecto proposto, tais como 
(possíveis exemplos):  
 

• Tipo de embarcação; 

• Calendário de execução;  

• Localização das linhas relativamente a riscos sociais e/ou ambientais. 
 

3.3. Estudo da Situação de Referência 

 
A descrição da situação de referência compreenderá os seguintes elementos:  
 

• Ambiente físico – meteorologia/clima, qualidade do ar, oceanografia (ventos, correntes, ondas 

e marés), sedimentos e qualidade da água; 

• Ambiente biológico – comunidades macrobentónicas, habitats costeiros (recifes de corais, 

mangais e tapetes de ervas marinhas), peixes, aves costeiras e marinhas, tartarugas marinhas, 

mamíferos marinhos, rotas de migração; e  

• Ambiente Socioeconómico – pesca artesanal, pesca comercial, tráfego marítimo, indústrias 

costeiras (incluindo, entre outras, salinas e aquacultura) e indústria do turismo. 

 
Questões relacionadas com as mudanças climáticas e a vulnerabilidade a desastres naturais, bem 
como a dependência local nos serviços de ecossistema13 providenciados pelos recursos naturais, 
também serão descritos e avaliados.  
 
Os estudos especializados compreenderão uma combinação de estudos em gabinete, entrevistas e 
consultas às instituições relevantes. 
 
Serão realizados os seguintes estudos especializados, descritos a seguir: 

• Estudo de Ecologia Marinha; 

• Estudo Socioeconómico, incluindo turismo; 

• Estudo de Pescas; e 

• Estudo sobre o Tráfego Marítimo. 
 
Ecologia Marinha 
  
O especialista em ecologia marinha irá caracterizar o ambiente biótico marinho e costeiro e abordará 
os potenciais impactos, directos e indirectos, do Projecto na ecologia marinha. O especialista irá:  

• Documentar os mamíferos marinhos e as tartarugas marinhas de ocorrência provável na 

área de estudo, as suas rotas de migração e padrões sazonais. 

• Identificar, mapear e descrever os habitats marinhos costeiros e as espécies a eles 

associadas (recifes de corais, tapetes de ervas marinhas, mangais, zonas entre-marés, etc.), 

que possam ser afectados pelo Projecto.  

 
13 Benefícios para a substistência e bem-estar, derivados dos recursos naturais  



 

 

 

 

• Identificar e descrever os habitats sensíveis e as espécies de preocupação para a 

conservação (por exemplo, espécies classificadas pela Lista Vermelha da IUCN e/ou 

protegidas pela legislação nacional).   

• Identificar, mapear e descrever áreas protegidas que possam vir a ser afectadas pelo 

Projecto (com particular destaque para o Arquipélago do Bazaruto cujo limite mais a norte 

se encontra a cerca de 9 km a oeste da área de pesquisa);  

• Identificar e avaliar potenciais impactos nos habitats marinhos e costeiros, espécies e áreas 

de conservação marinhas e costeiras, e propor medidas de mitigação adequadas;  

• Fornecer contribuições para o PGA no tocante à implementação de medidas de mitigação 

para minimizar/eliminar impactos nos habitats marinhos e costeiros e na fauna marinha e 

costeira. 

 
Estudos Socioeconómicos 
 
Apesar da baixa probabilidade das actividades de pesquisa sísmica na área de pesquisa proposta em 
mar aberto afectarem os recursos e o ambiente socioeconómico costeiro, o especialista em 
socioeconomia irá:  
 

• Caracterizar e mapear o ambiente socioeconómico da área de Influência costeira, incluindo:  
o Assentamentos humanos; 
o Actividades económicas e meios de subsistência, incluindo salinas; 
o Direitos de uso da terra (concessões) junto à costa, inclusive para mineração (por 

exemplo, areias pesadas); 
o Centros de pesca e actividades pesqueiras (em coordenação com o Especialista em 

Pescas); 
o Áreas de importância cénica, cultural e histórica; 
o Estabelecimentos turísticos e respectivas actividades recreativas desenvolvidas no mar. 
o Potenciais navios cruzeiros que levam turistas para a Ilha de Moçambique; 

• Identificar, avaliar e classificar os potenciais impactos socioeconómicos (tanto positivos como 
negativos), e recomendar medidas de mitigação para eliminar/reduzir os potenciais impactos 
negativos e incrementar os impactos positivos; e 

• Propor recomendações para inclusão no PGA. 
 
O processo de recolha de dados para os estudos de socioeconomia e pescas serão talhados para a 
obtenção de informação que será utilizada para a análise dos serviços de ecossistema.  
 
Pescas 
 
O especialista em pescas irá:  
 

• Descrever a pesca comercial que possa ocorrer na área de estudo ou nas suas proximidades, 
nomeadamente, a pesca nacional industrial e semi-industrial e a pesca comercial internacional 
(pesca de palangre e pesca de cerco); 

• Descrever a pesca artesanal na área de estudo ou nas suas proximidades; 

• Mapear os locais de pesca e/ou licenças atribuídas em relação à área de estudo; 

• Identificar e descrever projectos de aquacultura existentes na área costeira do Projecto;  
• Identificar, avaliar e classificar potenciais impactos do projecto na pesca comercial, relacionados 

à mobilização e movimentação da embarcação sísmica e às zonas de exclusão de segurança; 

• Identificar, avaliar e classificar potenciais impactos nas actividades da pesca artesanal, 
relacionados à mobilização e movimentação da embarcação sísmica e às zonas de exclusão de 
segurança; 



 

 

 

 

• Identificar, avaliar e classificar potenciais impactos em projectos de aquacultura, que possam vir 
a ser afectados pelas actividades sísmicas; 

• Recomendar medidas de mitigação para eliminar ou reduzir potenciais impactos na pesca 
comercial e artesanal e nos projectos de aquacultura; 

• Propor recomendações para inclusão no PGA.  
 
Tráfego Marítimo 
 
O especialista em tráfego marítimo irá avaliar os potenciais impactos da actividade sísmica nas rotas 
de navegação de embarcações nacionais, regionais e internacionais. O especialista irá:  
 

• Fornecer uma descrição detalhada das actividades de navegação dentro e em redor da área de 
estudo, incluindo possíveis navios cruzeiros que passem e/ou atraquem na região da área de 
estudo. Isto deverá incluir informação sobre o número e o tipo de embarcações, as principais 
cargas transportadas, etc; 

• Fornecer uma descrição detalhada das rotas de navegação actuais e quaisquer outras propostas; 

• Descrever as normas/legislação/convenções nacionais e internacionais relevantes para todas as 
operações navais dentro da área de estudo ou na área adjacente a esta. Isto deve incluir os 
procedimentos de segurança e de comunicação a que todas as operações navais devem obedecer 
em águas territoriais Moçambicanas;  

• O estudo será realizado com base na recolha de informação/dados (pesquisa) de diversas fontes, 
e será complementado por entrevistas a diversas Instituições/Entidades Públicas/Privadas e 
outras organizações relevantes. Relatórios de outros estudos e projectos em curso, de natureza 
diversa, serão igualmente analisados como fonte de informação/dados, incluindo Boletins 
Oficiais, Publicações Náuticas (cartas náuticas e rotas de navegação) e Convenções 
Internacionais; 

• Descrever quaisquer protocolos ou acordos, relacionados à pirataria, dos quais Moçambique seja 
signatário;  

• Identificar, avaliar e classificar os potenciais impactos do Projecto nas rotas de navegação, 
derivados da presença e movimentação da embarcação sísmica e respectiva zona de exclusão de 
segurança, assim como do movimento das embarcações de apoio;  

• Recomendar medidas de mitigação para eliminar ou reduzir os potenciais impactos negativos no 
tráfego marítimo, incluindo quaisquer novos procedimentos (se houver) para registo e inspecção 
da embarcação sísmica e das embarcações de apoio, aquando da sua chegada, assim como para 
a disseminação do “Aviso à Navegação”; e 

• Propor recomendações para inclusão no PGA. 
 
3.4. Metodologia de Avaliação dos Impactos  

 
Avaliação dos Impactos 
 
Todos os potenciais impactos do Projecto, no ambiente biofísico e no ambiente socioeconómico, 
serão identificados com base na descrição da situação de referência relativamente às actividades do 
projecto. Em cada caso, serão identificadas as componentes ambientais que possam vir a ser 
afectadas e proceder-se-á à avaliação da extensão, duração, intensidade e probabilidade de 
ocorrência dos impactos, e com base nisto determinar-se-á a respectiva significância. 
 
Existem várias maneiras de descrever e quantificar os impactos. Um impacto é essencialmente uma 
alteração (positiva ou negativa) num recurso ou receptor, causada pela presença do Projecto ou pela 
realização de uma actividade relacionada ao Projecto. Os impactos são considerados em termos do 
seu risco potencial, tendo em conta a consequência e probabilidade. 
  



 

 

 

 

A finalidade da avaliação de impacto é identificar e avaliar a provável significância dos potenciais 
impactos sobre os recursos naturais e receptores identificados, de acordo com os critérios de 
avaliação definidos, desenvolver e descrever as medidas a serem tomadas para evitar, minimizar, 
reduzir ou compensar quaisquer efeitos ambientais adversos e reportar a significância dos impactos 
residuais após a mitigação.  
 
A avaliação dos impactos prossegue através de um processo iterativo, que considera os seguintes 
elementos fundamentais: 
 

• Previsão da magnitude dos impactos (as consequências do projecto no ambiente natural e 
socioeconómico) 

• Avaliação do impacto ou significância, considerando a sensibilidade dos recursos ambientais 
e dos receptores humanos; 

• Consideração da probabilidade do potencial impacto; 

• Desenvolvimento de medidas de mitigação para evitar, reduzir ou gerir os impactos; e 

• Avaliação dos impactos residuais significativos após aplicação das medidas de mitigação.  
 
Onde permanecem impactos residuais significativos, opções adicionais para mitigação podem ser 
consideradas, e os impactos são novamente avaliados até que sejam tão baixos quanto 
razoavelmente praticável para o Projecto.  
 
Não existe uma única definição de ‘significância’ universalmente aceite. No entanto, é geralmente 
aceite que a significância é uma função da magnitude do impacto e da probabilidade de ocorrência 
do mesmo. É amplamente aceite que a magnitude (ou severidade) do impacto é uma função da 
extensão, duração e intensidade do impacto. Todavia, uma avaliação de impactos é baseada no juízo 
profissional e na experiência dos vários especialistas e profissionais de AIA. A avaliação da 
significância depende, portanto, do conhecimento da matéria em análise, do juízo profissional e do 
contexto ambiental e comunitário. Os padrões da indústria ou nacionais (por exemplo, padrões de 
qualidade da água) e a avaliação de risco informarão este juízo.  
 
Os critérios usados para determinar a significância estão resumidos na Tabela 1. A previsão considera 
medidas de mitigação que já estão integradas no desenho do Projecto. 
 
Tabela 1: Critérios de Significância 
 
Magnitude do impacto – o possível grau da mudança causada no meio ambiente 

Extensão 

Local – impactos que estão limitados à área directa da perturbação ou aos 
seus arredores imediatos.  
Localizada – impactos que afectam uma área de um raio de 10 km em redor 
do local de implementação.  
Regional – impactos que afectam recursos ambientais de importância 
regional, ou que se façam sentir numa escala regional, determinada pelos 
limites administrativos, tipos de habitats/ecossistemas, por exemplo, ao 
nível da Província. 
Nacional – impactos que afectam recursos ambientais importantes à escala 
nacional, ou que afectam uma área de importância nacional, ou que tenham 
consequências macroeconómicas. 
Transfronteiriça/Internacional – impactos que afectam recursos de 
importância internacional, tais como áreas protegidas por convenções 
internacionais. 

Duração 

Temporária – impactos previstos como de curta duração e 
intermitentes/ocasionais (normalmente, com duração inferior a 1 ano). 
De curto prazo – impactos previstos para durarem entre 1 e 5 anos. 
De médio prazo – impactos previstos para durarem entre 5 e 10 anos. 



 

 

 

 

De longo prazo – impactos previstos para durarem mais de 10 anos e só 
deixarem de existir quando cessarem as operações do Projecto. 
Permanente – impactos que causam uma alteração permanente no 
receptor ou recurso afectado (por exemplo, a remoção ou destruição de um 
habitat ecológico), que se prolonga substancialmente para além do tempo 
de vida do Projecto. 

Intensidade (2)   

AMBIENTE BIOFÍSICO: A intensidade pode ser considerada em termos da 
sensibilidade do receptor da biodiversidade (isto é, habitats, espécies ou 
comunidades). 
Negligenciável – o impacto no meio ambiente não é detectável. 
Baixa – o impacto afecta o meio ambiente de tal forma que as funções e os 
processos naturais não são materialmente afectados. 
Média – quando o meio ambiente afectado é alterado, mas as funções e os 
processos naturais continuam, ainda que de uma forma modificada. 
Alta – quando as funções e os processos naturais são alterados ao ponto de 
cessarem temporária ou permanentemente. 
 
Onde aplicável, devem ser usados os padrões nacionais e/ou internacionais 
como medida da intensidade do impacto. 
 

AMBIENTE SOCIOECONÓMICO: A intensidade pode ser considerada em 
termos da capacidade das pessoas/comunidades afectadas pelo projecto se 
adaptarem às mudanças induzidas pelo Projecto. 
Negligenciável – não há uma mudança perceptível no modo de vida das 
pessoas. 
Baixa – as pessoas/comunidades conseguem adaptar-se com relativa 
facilidade e manter os modos de vida anteriores ao impacto. 
Média - as pessoas/comunidades conseguem adaptar-se com alguma 
dificuldade e manter os modos de vida anteriores ao impacto, mas somente 
com algum apoio. 
Alta – As pessoas/comunidades afectadas não conseguem adaptar-se às 
mudanças e nem conseguem manter os modos de vida anteriores ao 
impacto. 
 

Probabilidade do Impacto – a probabilidade de ocorrência de um impacto 

Improvável   
O impacto é improvável, mas pode ocorrer num dado momento em 
condições normais de operação. 

Provável 
É provável que o impacto ocorra num dado momento, em condições 
normais de operação. 

Definitiva 
O impacto ocorrerá num dado momento, em condições normais de 
operação. 

 
 

Uma vez determinada a classificação da magnitude e da probabilidade, pode ser usada a matriz 
apresentada na Tabela 2, para determinar a significância dos impactos positivos ou negativos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
(2) A frequência da actividade causadora do impacto também influencia a intensidade do impacto, ou seja, quanto mais frequente a actividade, maior a intensidade. 



 

 

 

 

Tabela 2: Significância dos Impactos  

CLASSIFICAÇÃO DA SIGNIFICÂNCIA 

 PROBABILIDADE Improvável Provável Definitiva 
M

A
G

N
IT

U
D

E 

Negligenciável Negligenciável Negligenciável Negligenciável 

Baixa Negligenciável Baixa Baixa 

Média Baixa Moderada Moderada 

Alta Moderada Alta Alta 

 
 

A Tabela 3 descreve as várias definições para a significância de um impacto e é baseada na matriz 
de classificação da significância. 
 
Tabela 3: Definições de Significância 

 
Definições de Significância 

 
Significância 
Negligenciável 

Um impacto de significância negligenciável é aquele em que um recurso 
ou receptor não será, de modo algum, afectado por uma determinada 
actividade, ou cujo efeito previsto é considerado imperceptível ou 
indistinguível dos níveis ambientes naturais.  

 
Significância Baixa 

Um impacto de significância baixa é aquele cujo efeito se fará sentir, mas 
a magnitude do impacto é suficientemente baixa e se enquadra nos 
padrões aceites, e/ou quando o receptor é caracterizado por uma baixa 
sensibilidade/valorização/vulnerabilidade/importância. 

 
Significância Moderada 

Um impacto de significância moderada é aquele que se enquadra nos 
limites e padrões aceites. Para os impactos moderados a ênfase está em 
demonstrar que o impacto foi reduzido a um nível tão baixo quanto 
razoavelmente praticável (ALARP - as low as reasonably practicable). Isto 
não significa, necessariamente, que os impactos “moderados” devem ser 
reduzidos a impactos “baixos”, mas que os impactos moderados estão a 
ser geridos de forma eficaz e eficiente. 

 
Significância Alta 

Um impacto de significância alta é aquele cujo efeito pode exceder um 
limite ou padrão aceite, ou ocorrer quando impactos de magnitude alta 
se manifestam em recursos/receptores valiosos/altamente sensíveis. Um 
dos objectivos do Processo de AIA é chegar a uma posição em que o 
Projecto não tem nenhum impacto residual significativo, certamente 
nenhum que seria de longo prazo ou se estenderia por uma área 
alargada. No entanto, para alguns aspectos, podem permanecer 
impactos residuais significativos, mesmo após terem sido esgotadas 
todas as opções de mitigação viáveis (ou seja, após a aplicação do 
princípio ALARP). Um exemplo disto é o impacto visual de um 
empreendimento. Nestes casos, os reguladores e as partes interessadas 
têm a função de ponderar os factores negativos em relação aos positivos, 
tais como o emprego, ao tomarem a decisão sobre o Projecto. 

 
Uma vez determinada a significância do impacto, é importante qualificar o grau de confiança na 
avaliação. A confiança na previsão está associada a quaisquer incertezas, por exemplo, quando a 
informação é insuficiente para avaliar o impacto. O grau de confiança pode ser expresso como baixo, 
médio ou alto. 
 



 

 

 

 

Impactos Cumulativos 
 
Impactos cumulativos são impactos que actuam em conjunto com outros impactos (incluindo os 
impactos das actividades de terceiros, implementadas em simultâneo ou planeadas), afectando o 
mesmo recurso ambiental ou receptor. Os impactos cumulativos associados ao Projecto proposto 
serão abordados na AIA, sob os seguintes tópicos: 
 

• Biodiversidade; 

• Qualidade ambiental (emissões, descargas, resíduos sólidos); 

• Infra-estrutura e serviços; e 

• Efeitos socioeconómicos e culturais. 
 
 
Medidas de Mitigação 
 
Um dos principais objectivos de uma AIA é identificar e definir medidas de mitigação sociais e 
ambientais tecnicamente aceitáveis e economicamente viáveis. Estas devem evitar danos 
desnecessários ao meio ambiente; salvaguardar recursos valiosos e finitos, áreas, habitats e 
ecossistemas naturais; e proteger a população humana e os respectivos ambientes sociais.    
 
As medidas de mitigação são desenvolvidas para evitar, reduzir, remediar ou compensar quaisquer 
impactos negativos identificados, e criar ou incrementar impactos positivos tais como benefícios 
ambientais e sociais. Neste contexto, o termo “medidas de mitigação” inclui os controlos 
operacionais, assim como as acções de gestão.  
 
As medidas de mitigação propostas serão discutidas com a Searcher e serão identificados e 
acordados, entre o Consultor e a Searcher, compromissos vinculativos e recomendações para 
implementação. Estas medidas de mitigação e de gestão serão apresentadas em formato de tabela, 
e irão conter acções claras e práticas a serem implementadas durante a operação do Projecto, 
constituindo a base para a elaboração do PGA.  
 
Neste sentido, o EIA poderá, se necessário, considerar o estabelecimento de condições (incluindo 
restrições em termos de distâncias) para a realização da pesquisa sísmica tendo em conta aspectos 
como a proximidade da costa e a receptores ambientais e sociais sensíveis, os quais poderão ser 
analisados com mais detalhe em futuras Adendas ao EIA ou outro tipo de avaliação ou comunicação 
da actividade ao MTA, antes do início de cada nova campanha sísmica. 
 
3.5. Plano de Gestão Ambiental (PGA) 

 
O PGA apresentará medidas de gestão para eliminar, contrabalançar ou reduzir os impactos 
ambientais adversos, assim como fornecer o quadro para a monitorização ambiental. O principal 
objectivo do PGA é garantir que os impactos negativos do Projecto sejam geridos de forma eficaz, 
dentro dos limites aceitáveis, e que os impactos positivos sejam incrementados. O PGA irá descrever 
os meios práticos para garantir a implementação eficaz das medidas de mitigação durante as fases 
de mobilização, operação e desmobilização do Projecto. Os papéis e as responsabilidades na 
implementação das medidas indicadas no PGA serão claramente definidos. 

 
Para além do PGA, poderão ser submetidos ao Governo, juntamente com o EIA, Planos complementares 
que se julgarem pertinentes, como por exemplo (por definir na fase do EIA):  
 

• Plano de Gestão de Resíduos 

• Plano de Resposta a Emergências 

• Plano de Comunicação 



 

 

 

 

4. RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

 

O relatório final será compilado pela gestora do Projecto, e incluirá, no mínimo, os seguintes 

elementos:  

• Resumo Não Técnico 

• Lista de Abreviaturas e Acrónimos 

• Introdução 

• Processo de AIA e de Participação Pública 

• Quadro Legal 

• Descrição do Projecto e Análise de Alternativas 

• Descrição do Ambiente Biofísico 

• Descrição do Ambiente Socioeconómico 

• Avaliação dos Impactos e Mitigação  

• Plano de Gestão Ambiental (PGA) e Planos complementares 

• Conclusão e Recomendações 

• Anexos 
 

Um Relatório de Participação Pública será submetido juntamente com o Relatório do EIA. A 
metodologia proposta é apresentada abaixo.  

 
 

5. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

 

O Processo de Participação Pública cumprirá integralmente a legislação moçambicana 
aplicável, nomeadamente: 

• O Regulamento sobre o Processo de AIA (Decreto 54/2015) 

• O Regulamento Ambiental para as Operações Petrolíferas (Decreto 56/2010) 

• A Directiva Geral para a Participação Pública no Processo de AIA (Diploma Ministerial 

130/2006). 

 
Está planeada uma ronda de reuniões de consulta pública para apresentar a versão preliminar 
do Relatório do EIA. 
 
Reuniões de consulta pública serão realizadas nos distritos de Inhassoro, Vilankulo e Massinga 
e na Cidade de Inhambane, pelos seguintes motivos:  

 

• A localização da área de pesquisa (em profundidades de água superiores a 200 m e a uma 

distância superior a 9 km da costa); 

• Projecto temporário (considerando 158 dias para adquirir 11.000 km2 de dados sísmicos); 

• As actividades do projecto associadas às pesquisas sísmicas em alto mar são bem definidas e 

os impactos potenciais associados a elas são bem compreendidos; 

• Ausência de receptores ambientais sensíveis na área de pesquisa, embora estejam presentes 

no litoral; 

• São esperadas mais interferências na navegação e nas actividades de pesca industrial e semi-

industrial desenvolvidas em alto mar, que podem ser minimizadas com os canais de 

comunicação e sistemas de alerta à navegação existentes. Por outro lado, muitas das empresas 

pesqueiras estão localizadas na capital e serão convidadas a participar das reuniões. 



 

 

 

 

• É imperativa a participação dos representantes da DINAB, MIREME, SPA-Inhambane e SPI-

Inhambane. 

 
 

5.1. Objectivos do Processo de Participação Pública (PPP) 
 
O principal objectivo da participação pública durante o Processo de AIA é garantir que as Partes 
Interessadas e Afectadas (PIAs) tenham oportunidade para levantar as suas preocupações e dar 
sugestões relativamente ao Projecto proposto. A participação pública proporciona também, às partes 
interessadas, a oportunidade de contribuírem para o processo e de comentarem os resultados do 
EPDA e do EIA, e servirá como um fórum para expressar preocupações, opiniões e comentários sobre 
qualquer matéria considerada relevante para incluir no EIA. Será também uma ocasião para partilhar 
informação sobre as actividades de PPP desenvolvidas durante a fase de AIA. 
 
A consulta pública também serve para auscultar a sensibilidade das instituições potencialmente 
relacionadas com o projecto sobre os assuntos chave que afectam ou poderão afectar o projecto em 
causa. Também servirá para fortalecer os canais de comunicação estabelecidos na Fase do EPDA entre 
a equipe de Consulta Pública (ou seja, Consultor e Proponente) e o público. 
 
Espera-se que o foco das reuniões de consulta pública seja mais na pesca, uma vez que um dos 
impactos mais sensíveis na área de estudo é a interferência das actividades de pesquisa sísmica nas 
actividades de pesca. 

 
 

5.2. Abordagem  
 

A PPP será realizada durante toda a fase de EIA. A PPP envolverá as seguintes fases principais: 

• Identificação e mapeamento de IAPs; 

• Elaboração do Plano de Engajamento dos IAPs 

• Comunicação com os IAPs sobre o PPP e oportunidades de participação no processo 

• Participação Pública durante a Fase de AIA; e 

• Informação da decisão da autoridade aos IAPs 

 

O PPP durante a fase de EIA seguirá uma abordagem semelhante adoptada durante a fase de EPDA. 

 

5.2.1 Identificação e mapeamento das Partes Interessadas e Afectadas 

 

As Partes Interessadas e Afectadas (PIAs) são definidas como “qualquer indivíduo ou grupo que seja 
potencialmente afectado pelo projecto proposto ou que tenha interesse no projecto proposto e seus 
impactos potenciais”. 

A base de dados das PIAs da fase de EPDA será actualizada. 

É .provável que ainda sejam identificadas diversas categorias de PIAs, que podem estar envolvidas no 
PPP. Além disso, é provável que diferentes questões estejam associadas a diferentes PIAs e, portanto, 



 

 

 

 

diferentes categorias de PIAs tenham sido agrupadas com base em seus interesses e interconexões 
com o Projecto proposto. 

A identificação e mapeamento de PIAs é um processo contínuo ao longo da duração do processo de 
AIA, exigindo revisões e actualizações regulares em várias fases do processo. 

Para desenvolver um PPP eficaz, é necessário determinar quem são as PIAs e entender suas prioridades 
e objectivos em relação ao Projecto. Reconhecendo a importância estratégica do Projecto, serão 
identificadas e mapeadas diversas PIAs que estão ou poderão estar envolvidos no PPP. 

Com base na experiência do Consultor em projectos similares implementados na área de estudo, já foi 
desenvolvido um banco de dados de Partes Interessadas e Afectadas (PIAs). O grupo-alvo inclui, mas 
não está limitado aos seguintes elementos: 

• Instituições do governo do nível nacional; 

• Governo Provincial; 

• Orgãos de Representação do Estado na Província; 

• Administradores Distritais e membros do Conselho Consultivo Distrital; 

• Autoridades portuárias; 

• Administração Marítima; 

• Entidades ligadas às pescas (artesanal e comercial – Industrial e Semi-Industrial); 

• Concessionárias para a Mineração de Areias Pesadas; 

• Grupos de turismo e Operadores Turísticos; 

• Associações e ONGs ambientais; 

• Instituições ligadas à conservação 

• Instituições Académicas/de Pesquisa; 

• Os Meios de Comunicação Social; e 

• O Público em geral. 
 

5.2.2 Preparação do Plano de Engajamento das PIAs 

 

O Plano de Engajamento dos PIAs descreverá as informações que serão divulgadas, em quais formatos, 
datas e locais das reuniões, e os tipos de métodos que serão usados para comunicar essas informações 
a cada um dos grupos de IAPs identificados. Os métodos utilizados podem variar de acordo com o 
público-alvo, por exemplo, jornais, rádio, e-mail e cartas. 

 

5.2.3 Comunicação com as PIAs sobre o PPP e Oportunidades de Participação no Processo de 
Engajamento 
 
 
As PIAs serão comunicadas sobre as oportunidades de participação no PPP. O Resumo não-técnico 
(RNT) do relatório do EIA, bem como os anúncios, informarão sobre as oportunidades e meios para 
participar do PPP. 
 
Um link dedicado no site da IMPACTO estará disponível com informações sobre o PPP. Uma linha 
telefónica dedicada gratuita também estará disponível para interagir com as PIAs. 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

Convite para Participar de Reuniões 
 
As Partes Interessadas e Afectadas serão informadas sobre as reuniões da seguinte forma: 

 

• Convite por carta, fax, e-mail ou contato telefónico aos IAPs identificados na base de dados; 

• Distribuição do Relatório Preliminar do EIA aos IAPs e instituições relevantes a nível nacional, 

Provincial e Distrital (ex. MTA - DINAB, MIREME-INP, SPA e SPI Inhambane, Administrações 

Distritais de Inhassoro, Vilankulo e Massinga); 

• Dois anúncios em jornais (Jornal Notícias) e nas rádios provinciais. 

 
As cartas serão enviadas a instituições governamentais, organizações não-governamentais e ao sector 
privado. Também serão enviadas mensagens electrónicas aos Interessados que tenham acesso à 
Internet, para que tenham acesso a todos os arquivos públicos preparados para consulta pública. 
Todas as cartas e mensagens electrónicas serão acompanhadas de uma cópia do Resumo Não Técnico 
(RNT) da Versão Preliminar do relatório de EIA. 
 
Os convites e as versões preliminares do Relatório do EIA serão distribuídos às PIAs duas semanas 
antes das reuniões. Versões preliminares dos Relatórios também serão disponibilizadas no site do 
consultor http://www.impacto.co.mz. 
 
 
5.2.4 Participação Pública durante a Fase de EIA 
 
 
A participação pública durante o EIA será contínua ao longo do todo o processo. No entanto, as 
reuniões de consulta serão as mais importantes para a interacção directa com as PIAs. 
 
 
Reuniões 
 
Quatro reuniões serão realizadas durante a fase de EIA, nomeadamente nos distritos de Inhassoro, 
Vilankulo e Massinga e na cidade de Inhambane. 
 
As apresentações em Power Point serão preparadas e apresentadas em português. 
 
A tradução para os idiomas locais estará disponível, conforme necessário, nas reuniões distritais. 
 
Antes do início de cada reunião, será disponibilizado aos presentes um “Formulário de Registro de 
Comentários” para ser preenchido e devolvido ao Consultor, para devida consideração pela equipa do 
EIA. 
 
Após as apresentações, haverá uma sessão de discussão para colectar e responder às contribuições, 
perguntas e preocupações das PIAs. A sessão de discussão será gravada em áudio. 
 
Após as reuniões, será concedido um período de duas semanas para a apresentação de comentários 
adicionais. 
 
O rascunho do Relatório de EIA, será revisto para incorporar quaisquer comentários relevantes 
recebidos das PIAs, antes de sua submissão ao MTA para aprovação. 
 
 
 

http://www.impacto.co.mz/


 

 

 

 

 
Relatório de Participação Pública 
 
Todos os comentários recebidos serão documentados em uma Matriz de Perguntas e Respostas. 
Quaisquer alterações necessárias ao EIA serão feitas com base nos comentários relevantes recebidos 
das PIAs e das autoridades relevantes. A versão final do Relatório do EIA será submetida ao MTA 
juntamente com o Relatório do Processo de Participação Pública. 
 
O Relatório do Processo de Participação Pública incluirá o seguinte: 
 

• Introdução e contexto da participação pública realizada 

• Metodologia utilizada para o Processo de Participação Pública; 

• Principais questões levantadas nas reuniões 

• Análise do processo de consulta 

• Atas das reuniões; 

• Relatório de Problemas e Respostas (IRR); e 

• Anexos: banco de dados de IAPs, cartas-convite, Resumo Não Técnico, anúncios publicados, 

correspondência com IAPs, lista de participantes e comentários recebidos dos IAPs. 

 
 
5.2.5 Informação da Decisão das Autoridades às PIAs 
 
A decisão do MTA sobre o EIA será compartilhada com as PIAs, via e-mail. A nível distrital, a decisão 
será enviada às autoridades locais. A Administração Distrital será solicitada a divulgar a decisão do 
MTA entre seus representantes locais. 
 
A decisão do MTA também estará disponível no site da IMPACTO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2 
CARTA DE CATEGORIZAÇÃO DO PROJECTO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 3 
RELATÓRIO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 
 


